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(…) Emancipate yourselves from mental slavery 

None but ourselves can free our minds 

Have no fear for atomic energy 

Cause none of them can stop the time 

How long shall they kill our prophets 

While we stand outside and look? 

Some say it's just a part of it 

We've got to fulfill the book (…) 

 

Trecho da música Redemption Song 
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RESUMO 
 

O objetivo desse trabalho é estabelecer uma classificação da vulnerabilidade à contaminação das águas 

superficiais e subsuperficiais nas escalas anual, trimestres seco e chuvoso, visando contribuir com a 

gestão mais efetiva da bacia hidrográfica do rio Pirapó – Paraná. Utilizando, para isso, a aplicação de 

modelos semi-empíricos preditivos de Morgan, Morgan e Fenney (MMF – modificado) e DRASTIC 

natural e pesticide como base para as classificações. Os resultados mostram que vulnerabilidades à 

contaminação das águas superficiais apresentou maior porcentagem ligada à vulnerabilidade média, 

corresponde cerca de 63% da área da bacia. Essa classificação, está relacionada a ocorrência de solos 

profundos (Latossolos e Nitossolos) e resistentes ao desprendimento de partículas, com valores mais 

baixos de escoamento superficial influenciados pela redução na intensidade da precipitação, além de 

estar sobre áreas de declividade moderadas, com predomino de classes ente 6 e 15%. A classificação da 

vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais no trimestre seco e chuvoso, apresentou um 

padrão marcado pelas diferenças na precipitação, sendo intensificada a vulnerabilidade no trimestre 

chuvoso e reduzida no trimestre seco. No trimestre seco predominou a vulnerabilidade à contaminação 

das águas superficiais baixa, com 85,66% da área da bacia. A vulnerabilidade à contaminação das águas 

superficiais no trimestre chuvoso apresentou um predomino na classe média, com 51,84% da área da 

bacia. Para o índice DRASTIC natural a vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais com 

maior ocorrência foi a média, com 71,68%, estando associada a ocorrência de solos argilosos, elevada 

profundidade da superfície freática. No trimestre seco a vulnerabilidade à contaminação das águas 

subsuperficiais, índice DRASTIC natural, apresentou predomínio da classe baixa que representa cerca 

de 54,98% da área da bacia. A vulnerabilidade predominante para a contaminação das águas 

subsuperficiais no trimestre chuvoso, índice DRASTIC natural, foi a média, com 67,03% da área da 

bacia. No índice DRASTIC Pesticide 66,43% da área da bacia foi classificada com alta vulnerabilidade 

à contaminação das águas subsuperficiais, isso refletiu diretamente a presença dos cultivos temporários 

com intensivo uso de agroquímicos. No trimestre seco a vulnerabilidade à contaminação das águas 

subsuperficiais, índice DRASTIC pesticide, predomina a classe média, com 69,03% da área da bacia, 

seguida pela média e elevada. A vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais na bacia no 

trimestre chuvoso, índice DRASTIC pesticide, teve como predomínio as vulnerabilidades elevada e 

média, correspondem aproximadamente 94% respectivamente para área da bacia. Para ambos os 

trimestres as estimativas apresentaram uma intensificação significativa nas vulnerabilidades quando 

comparado as estimativas anteriores, índice DRASTIC natural, devido a presença de áreas agrícolas 

aliada ao uso intensivo de agroquímicos. A partir da aplicação desses modelos, constatou-se que a bacia 

do Pirapó tende a ser mais vulnerável a contaminação das águas superficiais, uma vez que, foram 

registrados a presença nitratos, nitritos e fósforo em concentrações superiores aos padrões da CONAMA 

375/2005, que são associados a utilização de fertilizantes na agricultura, em detrimento da 

vulnerabilidade das águas subsuperficiais. Assim, considera-se que o estudo possa contribuir no 

desenvolvimento ações e condições mais favoráveis a proteção das águas superficiais e subsuperficiais 

da bacia, priorizando áreas específicas de proteção e estratégias para o monitoramento de suas águas. 

 

Palavras-chave: Vulnerabilidade à contaminação, escoamento superficial, agroquímicos, modelo 

MMF e DRASTIC natural e pesticide. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Abstract 

 
The objective of this work is to establish a classification of the vulnerability to surface and subsurface 

water contamination in the annual scales, dry and rainy quarters, aiming to contribute to the more 

effective management of the Pirapó - Paraná river basin. Using, for this, the application of predictive 

semi-empirical models of Morgan, Morgan and Fenney (modified MMF) and natural DRASTIC and 

pesticide as basis for the classifications. The results show that vulnerability to surface water 

contamination presented a higher percentage related to the average vulnerability, corresponding to about 

63% of the basin area. This classification is related to the occurrence of deep soils (Oxisols and Nitosols) 

and resistant to particle detachment, with lower surface runoff values influenced by the reduction in 

precipitation intensity, besides being over moderate slope areas, with predominance of classes. between 

6 and 15%. The classification of vulnerability to surface water contamination in the dry and rainy quarter 

showed a pattern marked by differences in precipitation, with vulnerability in the rainy quarter 

intensified and reduced in the dry quarter. In the dry quarter, vulnerability to low surface water 

contamination predominated, with 85.66% of the basin area. Vulnerability to surface water 

contamination in the rainy quarter was predominant in the middle class, with 51.84% of the basin area. 

For the natural DRASTIC index the vulnerability to contamination of the most frequent subsurface 

waters was average, with 71.68%, being associated with the occurrence of clay soils, high depth of the 

water table. In the dry quarter, vulnerability to subsurface water contamination, the natural DRASTIC 

index, was predominant in the lower class, representing about 54.98% of the basin area. The 

predominant vulnerability to subsurface water contamination in the rainy quarter, natural DRASTIC 

index, was the average, with 67.03% of the basin area. In the DRASTIC Pesticide Index 66.43% of the 

basin area was classified as highly vulnerable to subsurface water contamination, this directly reflected 

the presence of temporary crops with intensive use of agrochemicals. In the dry quarter the vulnerability 

to subsurface water contamination, DRASTIC pesticide index, predominates in the middle class, with 

69.03% of the basin area, followed by the medium and high. The vulnerability to contamination of 

subsurface waters in the basin in the rainy quarter, the DRASTIC pesticide index, was dominated by 

high and medium vulnerabilities, corresponding approximately 94% respectively for the basin area. For 

both quarters, estimates showed a significant intensification of vulnerabilities when compared to 

previous estimates, natural DRASTIC index, due to the presence of agricultural areas combined with 

intensive use of agrochemicals. From the application of these models, it was found that the Pirapó basin 

tends to be more vulnerable to surface water contamination, since the presence of nitrates, nitrites and 

phosphorus in concentrations higher than the standards of CONAMA 375/2005 were recorded. 

associated with the use of fertilizers in agriculture to the detriment of vulnerability of subsurface waters. 

Thus, it is considered that the study may contribute to the development of actions and conditions that 

are more favorable to the protection of surface and subsurface waters of the basin, prioritizing specific 

areas of protection and strategies for monitoring their waters. 

 

Keywords: Vulnerability to contamination, surface runoff, agrochemicals, MMF model e DRASTIC 

natural e pesticide. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A promoção de qualquer forma de desenvolvimento em uma região leva a sociedade 

(rural ou urbana) a causar impactos negativos no ambiente em que vivem, podendo ser 

percebidos pelo mau uso do solo e da água. Processos como erosão, lixiviação e modificação 

da cobertura vegetal, independente da ação humana, ocorrem de forma natural, mas quando o 

homem altera o ambiente, esses processos são acentuados, sendo consequências imediatas do 

mau uso do solo (SILVA et al., 2007). Boa parte da quantidade e da qualidade da água é afetada 

pelo uso indiscriminado do solo e pela concentração de nutrientes, esgotos e produtos tóxicos 

em função do crescimento desordenado de áreas urbanas, industriais e agrícolas (SPERLING, 

1996). 

O uso e manejo dos solos são indicadores de grande importância para gestão dos 

recursos hídricos e a saúde de uma bacia hidrográfica, uma vez que a qualidade dos corpos 

d’água é função das ações que ocorrem ao longo das suas vertentes. A quantidade de 

contaminantes físico-químicos e biológicos em águas superficiais, por exemplo, aumenta 

diretamente com a presença humana e com a agricultura intensiva (BOUZADEAÑO et al., 

2008; SUTTON; FISHER, 2009). Por sua vez, a qualidade da água reduz à medida que resíduos 

e agroquímicos são dispostos nas vertentes (GRÜTZMACHER et al., 2008; OLLI et al., 2009). 

O conhecimento do comportamento das propriedades dos solos e os efeitos impactantes 

causados pelo tipo de manejo, colaboram para maior conhecimento e precisão dos potenciais 

de escoamento e infiltração em bacias hidrográficas, por unidade de solo, posterior identificação 

e delimitação de áreas de risco de contaminação, tanto de águas superficiais quanto de águas 

subsuperficiais (SPADOTTO, 2012). 

A escolha da bacia hidrográfica do rio Pirapó para a pesquisa se deu em virtude da 

grande importância que possui dentro do contexto agropecuário do norte-central paranaense, 

apresentando setor primário com grande representatividade na economia dos municípios que a 

compõe, juntamente com o fato de que suas águas serem fontes de abastecimento de mais de 

um milhão de habitantes e receptora de efluentes de origens variadas. Desse modo, justifica-se 

a necessidade do presente trabalho destacar a bacia, pois se infere que esteja ocorrendo 

sistematicamente alterações no meio natural e, portanto, à contaminação das águas superficiais 

e subsuperficiais da bacia, proporcionada pela expansão das áreas urbanas e agrícolas, com 

consequente intensificação do despejo de efluentes, da demanda de insumos agrícolas e da 

formação de processos erosivos. 
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Desse modo, objetiva-se nesse trabalho estabelecer uma classificação da 

vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais e subsuperficiais nas escalas anual e nos 

trimestres seco e chuvoso, visando contribuir com a gestão mais efetiva da bacia hidrográfica 

do rio Pirapó – Paraná. Para isso, serão aplicados modelos semi-empíricos preditivos como os 

de Morgan, Morgan e Fenney (MMF – modificado, MORGAN, 2001) e DRASTIC natural e 

pesticide (ALLER et al., 1987) como base para as classificações.  

Pretende-se, como resultado final, a elaboração de informações que conduzam uma 

melhor utilização e gerenciamento dos recursos hídricos da bacia hidrografia do rio Pirapó. Esta 

avaliação é de grande importância e se constitui em instrumento fundamental na gestão dos 

recursos hídricos, diante das mais diversas atividades antrópicas, tornando-se importante na 

tomada de decisões. 

O progresso da sociedade ao longo dos anos vem promovendo a contaminação das águas 

por substâncias químicas e orgânicas, tornando cada vez mais difícil e de maior custo o 

suprimento de água potável e de boa qualidade. A qualidade da água potável e a não 

contaminação dos alimentos somente pode ser assegurada através de programas de 

monitoramento ambiental, em especial, voltados ao gerenciamento dos recursos hídricos, que 

poderão avaliar e minimizar os riscos gerados pela contaminação das águas (SPERLING, 

1996).  

A água é um dos recursos mais importantes para a sobrevivência dos seres vivos, 

devendo ser muito bem gerida, de modo a não comprometer a qualidade de vida das gerações 

futuras. Um dos maiores desafios é diminuir os efeitos da carência e contaminação da água. 

Assim, devem ser realizadas ações preventivas, a fim de evitar contaminações futuras, e ações 

corretivas, com o fim de controlar as ameaças de contaminação representadas por atos passados 

e atuais (FOSTER et al., 2006). 

Neste contexto, o presente trabalho foi desenvolvido a partir do projeto “Paisagem, 

constituição e uso do solo e fragilidade ambiental: análise e diagnósticos nas áreas de 

abrangência das bacias hidrográficas do Pirapó e Paranapanema IV” (40004015012P0) onde se 

elaborou as premissas e hipóteses de investigação. O estudo assenta no princípio de que uma 

boa gestão dos recursos hídricos e o estudo da vulnerabilidade à contaminação dos mesmos, 

permitirá a órgão públicos, responsáveis pela gestão dos recursos hídricos, proteger de forma 

mais efetiva a quantidade e qualidade das águas superficiais ou subsuperficiais, visando a 

redução de atividades potencialmente contaminantes. Assim, as hipóteses de trabalho são: 
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− O estudo da vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais e subsuperficiais é 

essencial nos processos de gestão dos recursos hídricos. 

− Diante da demanda crescente de utilização das águas são necessários modos de avaliação que 

tragam resultados satisfatório e de boa aplicabilidade. Desse modo, os modelos adotados tem 

que trazer atributos na sua composição de fácil obtenção e uma maior simplicidade na 

aplicação. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.1 Gestão de recursos hídricos  

 

Os recursos hídricos são compreendidos como fontes de valor econômico essencial para 

a sobrevivência e desenvolvimento dos seres vivos. A poluição ou a contaminação desses 

recursos representa perdas, muitas vezes, irreversíveis para o sistema ambiental, afetando 

diretamente o clico hidrológico, quantidade e qualidade da água, fauna e flora, além, das 

atividades econômicas e a saúde humana (KOBIYAMA et al., 2008). 

Para Leal (1998) os recursos hídricos têm uma grande interação com os componentes 

do meio ambiente, principalmente, em relação ao uso e ocupação do solo: uso urbano, com 

lançamento de esgoto, deposição de resíduos, captação para abastecimento e 

impermeabilização do solo; o uso industrial, como lançamentos de poluentes; uso rural, como 

irrigação, carreamento de sedimentos, erosão de encostas e assoreamento dos cursos d’água.  

Estudos em bacia hidrográfica permitem uma abordagem integrada sobre essa interação, 

onde, segundo Yassuda (1993, p. 8) a bacia é "palco unitário de interação das águas com o meio 

físico, o meio biótico e o meio social, econômico e cultural". 

A gestão dos recursos hídricos vai englobar, entre outras ações, a caracterização 

ambiental da unidade de estudo, a avaliação dos impactos das atividades localizadas na área de 

influência, a investigação da capacidade de suporte do corpo receptor, especialmente no caso 

de descarga de efluentes, o monitoramento ambiental e a retroalimentação do processo de 

gestão como um todo, de forma a permitir um aperfeiçoamento do sistema adotado, visando à 

sustentabilidade e garantindo seus usos múltiplos (ESTEVES, 1998). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433/1997, traz para esse enfoque de 

estudo o objetivo de assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, 

em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos (BRASIL, 1997). A questão central 

que deve reger a gestão é a integração dos vários aspectos que interferem no uso dos recursos 

hídricos e na sua proteção ambiental. 

As diretrizes para o gerenciamento ambiental devem ser definidas e concretizadas a 

partir da elaboração de um banco de dados sobre componentes sociais, econômicos e 

biogeofísicos. As decisões finais sobre providências, diretrizes e obras, que compõem a gestão 

dos recursos hídricos, segundo Garcez e Alvarez (2002), devem ser pautadas em fatos e 

números referentes à disponibilidade, à quantidade e qualidade, aos usos, ao controle e à 

conservação dos recursos hídricos. 
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As discussões e estudos que envolvem planejamento, controle e proteção das águas 

tornam-se relevantes em virtude da necessidade de aproveitamento e uso racional da água e do 

solo (VILAS BOAS, 2007). Tundisi (2006) e Tundisi e Matsumura - Tundisi (2011) apontam 

que a solução para os problemas referentes à água está centrada no desenvolvimento adequado 

de gestão e de procura permanente de inovações tecnológicas, e na adoção de medidas 

estruturais para a gestão integrada e preditiva das águas. Farias (2006) comenta que o 

gerenciamento dos recursos hídricos pode ser entendido como uma ferramenta que orienta o 

poder público e a sociedade, em longo prazo, na utilização e monitoramento dos recursos 

ambientais, na área de abrangência de uma bacia hidrográfica, buscando sempre promover a 

sua exploração de maneira sustentável. Neste sentido, a capacidade de gerenciar os conflitos 

resultantes da intensificação das atividades humanas e a degradação dos recursos hídricos é 

uma preocupação constante de pesquisadores, administradores, gerentes e tomadores de 

decisões. 

A Política Nacional dos Recursos Hídricos, segundo Avanzi et al. (2009) é a 

materialização do interesse brasileiro no cumprimento de uma lei moderna, na perspectiva de 

assegurar a sustentabilidade dos recursos hídricos. Para os autores, a lei reconhece, com base 

na história da civilização humana, toda a importância da água para a sociedade e sua 

participação no desenvolvimento econômico-social, reconhecendo que a atribuição do valor 

econômico da água e a instituição de cobrança, pelo seu uso induzem a sua utilização racional. 

 

2.2 Ocupação humana e contaminação dos recursos hídricos  

 

A ocupação humana pode influenciar a qualidade das águas fluviais por meio do 

lançamento inadequado de resíduos líquidos e sólidos nos rios, da retirada da vegetação ciliar 

e da construção das edificações sobre as margens, atividade agrosilvopastoril entre outros 

fatores, provocando impactos de várias ordens (CESA, 2007). Para Basnyat et al. (2000) esses 

fatores são responsáveis por disponibilizar e regular a quantidade de compostos que serão 

carreados nos cursos d’água e, consequentemente, modificar suas características físicas, 

químicas e biológicas. A carga de contaminantes transportada ao longo dessa área entra nos 

corpos receptores de forma intermitente, provenientes do escoamento superficial e 

subsuperficial (GIANSANTE, 2006). 

A urbanização tende a apresentar maiores problemas ambientais devido à geração de 

resíduos tanto doméstico quanto industrial (KNAPIK et al., 2008), os quais acabam dispostos 

em rios, deteriorando a qualidade dos recursos hídricos. A composição físico-química do 
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chorume é extremamente variável, dependendo de fatores que vão desde as condições 

pluviométricas locais até tempo de disposição e características do próprio lixo (CELERE et al., 

2007). Além disso, a malha urbana serve como corredor da água da chuva, transportando cargas 

de poluentes (metais pesados, resíduos e materiais contaminados, entre outros) até os rios 

(SCHNEIDER et al., 2011). 

Com a preocupação de estudar as águas urbanas, alguns pesquisadores iniciaram seus 

trabalhos visando o melhor conhecimento sobre os aspectos de qualidade e disposição das águas 

pluviais que escoam sobre uma superfície. Gnecco et al. (2005) estudaram os efeitos da primeira 

carga de lavagem (first flush) oriundo do escoamento superficial das vias de tráfego e dos 

telhados dos prédios da Universidade de Gênova (Itália), mostrando que os sólidos suspensos 

respondem por 70% da carga inicial de lavagem.  

Prestes et al. (2006) ao avaliar amostras de águas de drenagem urbana em uma avenida 

de tráfico intermediário de veículos da cidade de Curitiba/PR, observaram uma boa relação do 

cobre e cádmio com os sólidos suspensos das águas de escoamento, confirmando que o 

escoamento superficial representa uma fonte importante de metais pesados para águas 

superficiais. 

Utilizando dados de pluviometria, Veronez (2011), realizou um monitoramento hídrico 

e do uso do solo da bacia do Igarapé Praquiquara, no estado do Pará, para identificar a influência 

da precipitação pluviométrica e de atividades antrópicas sobre a qualidade dos recursos hídricos 

de bacias hidrográficas localizadas na Amazônia Oriental, teve como resultados uma 

intensificação da contaminação em períodos mais chuvosos. 

A concentração de poluentes que são transportadas pelo escoamento pluvial de 

diferentes superfícies urbanas da cidade de Chongqing, China, foi estudado por Wang et al. 

(2013), que apresentaram valores elevados da concentração de sólidos totais, de demanda 

química de oxigênio, fósforo total, amônia, ferro, cádmio e chumbo foram obtidos nas amostras 

do escoamento de ruas com tráfego urbano e nas áreas comerciais. 

A impermeabilização do solo, pela malha asfáltica, não permite que haja reposição 

eficiente de água no solo, o que pode levar à redução do nível do freático (POFF et al., 2006), 

podendo afetar a recarga de rios e lagos diminuindo a quantidade de água disponível para 

dissolução de poluentes. 

De acordo com Knapik et al., (2008) é devido à geração de poluentes domésticos e 

industriais que as regiões urbanizadas tendem a oferecer maiores problemas ambientais. 

Estudos recentes têm se concentrado no aumento da geração e do transporte de sedimentos e 

poluentes por superfícies impermeáveis e atividades urbanas, os quais trazem mudanças 
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químicas, físicas e biológicas ao meio natural (GRIMM et al., 2008; LEDFORD; LAUTZ, 

2015). 

 

2.3 A agricultura e as modificações na paisagem 

 

Em áreas utilizadas para a agricultura, modificações na superfície do solo são realizadas 

para que se possam introduzir diferentes culturas. A relação entre o manejo e a qualidade do 

solo pode ser avaliada pelo seu efeito nas propriedades físicas, químicas e biológicas do solo 

(DORAN; PARKIN, 1994). Dentre as propriedades físicas do solo, a estrutura é uma 

propriedade sensível ao manejo, cuja qualidade pode ser analisada segundo variáveis 

relacionadas com sua forma (ALBUQUERQUE et al., 1995) e/ou com sua estabilidade 

(CAMPOS et al., 1995). Entretanto, o efeito do manejo sobre as propriedades físicas do solo é 

dependente da sua textura e mineralogia, as quais influenciam a resistência e a resiliência do 

solo a determinada prática agrícola (SEYBOLD et al., 1999). 

O modo de preparo do solo para o plantio, juntamente com o tempo de uso, promove 

grandes alterações nas propriedades físicas do solo (BLAINSKI et al., 2008), podendo resultar 

em avançado nível de compactação de suas camadas superiores (OLIVEIRA et al, 2003), 

gerando resistência à penetração mecânica do sistema radicular das plantas e redução da aeração 

do solo (SILVA; RIBEIRO, 1997). 

O solo mantido em estado natural, sob vegetação nativa, apresenta características físicas 

como estrutura, permeabilidade, densidade e porosidade adequadas ao desenvolvimento normal 

das plantas (ANDREOLA et al., 2000). Na medida em que se intensifica o uso agrícola os 

atributos físico-hídricos do solo sofrem alterações, geralmente adversas ao crescimento vegetal, 

que ficam mais nítidas quando os sistemas de uso são comparados com o estado do solo ainda 

sob vegetação natural (SANTOS et al., 2011).  

Ao estudar os principais tipos de solos na bacia do rio Pirapó diante dos efeitos 

relacionados as diferentes formas de uso e ocupação do solo, Marcatto (2016) indicou maior 

degradação das propriedades físicas e hídricas nos Latossolos e Nitossolos Vermelhos de 

textura argilosa, cultivados com culturas de grãos. Para os Latossolos Vermelhos de textura 

média, a maior degradação foi observada na cana-de-açúcar e para os Argissolos Vermelhos de 

mesma textura, todos os usos promoveram alterações significativas nas características dos 

solos.  

Para os Neossolos Litólicos/Regoliticos, na mesma bacia, Marcatto e Silveira (2017) 

descrevem que, quando cultivados com pastagem e cultura de grãos são sensíveis às alterações 
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impostas pelo tipo de uso, com modificações em suas propriedades físico-hídricas, sendo 

necessário buscar o correto manejo do solo para a melhoria de sua qualidade estrutural, 

reduzindo as perdas de solo por erosão e o volume de sedimentos que chegam aos cursos d’água. 

 

2.4 Agricultura e o uso intensivo do solo 

 

No geral, a modificação da cobertura do solo altera sua estrutura superficial e 

rugosidade, faz com que haja aumento ou redução do escoamento superficial em eventos 

pluviométricos (MELLO et al. 2003; SCHNEIDER et al., 2011). Quando a rugosidade da 

superfície é aumentada, pela presença de plantas ou pelo terraceamento, menores cargas de 

constituintes superficiais do solo podem potencialmente alcançar os rios (CHEN et al., 2009; 

SUTTON; FISHER, 2009). 

A compactação do solo influencia diretamente no desenvolvimento do sistema radicular 

das espécies cultivadas e, além disso, solos que apresentam compactação em camadas 

subsuperficiais, podem apresentar grande capacidade de escoamento superficial (SEIXAS, 

1988; COSTA; CARVALHO, 1996). Como consequência direta do aumento da compactação 

do solo, a capacidade de infiltração diminui, podendo igualar-se à quantidade de precipitação 

(SILVEIRA et al, 2013), favorecendo o escoamento em superfície. 

Marcatto (20016) ao estudar as características físico-hídricas dos solos relacionada aos 

tipos de uso e manejo dos solos na bacia do rio Pirapó, identificou uma variação grande na 

capacidade de infiltração da água e porosidade do solo nos cultivos temporários quando 

comparados as áreas de pastagem e floresta nativa, em especial na cana-de-açúcar, onde foram 

identificados valores mais elevados de porosidade total e macroporosidade em superfície como 

resultado do manejo empregado na cana-de-açúcar. Essas perturbações nos aspectos físico-

hídricos do solo sob cultivo convencional acabam majorando a ação da água como agente 

erosivo, removendo partículas do solo e transportando-as vertente abaixo (TUCCI; CLARKE, 

1997; LIMA, 2000). 

Didone et al. (2014) relatam problemas de erosão em muitas áreas sob plantio direto no 

sul do Brasil devido à presença limitada de resíduos de culturas, remoção de estruturas para 

controle de escoamento superficial (terraços), cultivo em declive e compactação do solo. 

O carreamento de partículas superficiais do solo favorece o transporte de agroquímicos 

em solução ou adsorvidos em partículas de solo para os rios (LUCHESE et al.; 2001; LUCHINI, 

2003), contribuindo para a existência de metais pesados nas águas superficiais (PASCHOAL, 

1979). 



23 

 

Além do tipo de manejo empregado, Assouline (2013) destaca outros fatores que devem 

ser considerados no processo de infiltração de água no solo: o tempo de precipitação; a 

composição química do solo e da água; a variabilidade espacial das propriedades hidráulicas 

devido à heterogeneidade do solo; a topografia; a temperatura e as atividades biológicas. Para 

Keesstra et al., (2012) a função filtradora do solo é um importante serviço ecossistêmico para 

a proteção das águas subterrâneas e superficiais. 

Quando o solo tem a sua capacidade de infiltração ou capacidade de campo atingida, 

somente uma parte da água infiltra e o restante escoa na superfície. Para Pruski et al. (2008), 

existem diversos fatores que interferem no aumento das taxas de escoamento superficial, 

contudo, a intensidade e a duração da pluviosidade representam um dos principais. Villela e 

Mattos (1975), atentam para o fato de que o aumento da intensidade e duração da pluviosidade, 

aceleram a rapidez do solo em atingir os níveis máximos de infiltração, favorecendo o 

escoamento. Este fator, segundo Pruski et al (2008), também deve ser relacionado com a 

declividade do terreno, visto que, quanto maior a declividade, maior deverá ser a vazão máxima 

de escoamento, isso sem considerar solos não florestados. 

Quanto maior a porcentagem de cobertura vegetal, a rugosidade da superfície do solo e 

a evapotranspiração da cultura, maiores serão as taxas de infiltração de água no solo quando 

ocorrer uma chuva e, consequentemente, menores serão as perdas por escoamento superficial. 

A inclinação do declive do terreno é outro fator que influencia fortemente as perdas de solo e 

água por erosão hídrica, pois, à medida que ela aumenta, maiores serão o volume e a velocidade 

do escoamento superficial e menor será a infiltração de água no solo. Com isso, aumenta a 

capacidade de transporte das partículas de solo pela enxurrada, assim como a própria 

capacidade desta de desagregar solo por ação de cisalhamento, principalmente quando 

concentrada nos sulcos direcionados no sentido da pendente do terreno (COGO et al., 2003). 

As florestas configuram-se como grandes limitadores do escoamento superficial, 

favorecendo a infiltração das águas pluviais, devido à sua função de retardo (ANJOS; RAIJ, 

2004; PRIMAVESI, 2006). Muitos trabalhos têm ressaltado a importância da manutenção de 

cobertura vegetal para a conservação do solo (BERTOL et al., 1989; FARIA et al., 1998; 

COGO et al., 2003; CARDOSO et al., 2012; LORENZON et al., 2013). A cobertura vegetal 

aumenta a macroporosidade da camada superficial e protege os agregados do impacto direto 

das gotas de chuva, sendo, dessa forma, capaz de manter altas taxas de infiltração. 

A textura e a estrutura são as características que mais influenciam na movimentação da 

água no solo. Aqueles de textura grossa (arenosos) possuem maior quantidade de macroporos 

do que os de textura fina (argilosos) e, consequentemente, apresentam, quando saturados, 
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maiores valores de condutividade hidráulica e taxa de infiltração. Solos sob áreas florestada, 

apresenta taxas de infiltração maiores do que os solos descobertos, pois a ação de redução do 

impacto das gotas de chuvas pelas copas das árvores em diferentes extratos, aliado a matéria 

orgânica em diferentes estágios de decomposição, permitem ao solo receber as gotas de 

precipitação com reduzida força cinética e reduzida capacidade de escoamento (REFOSCO; 

PINHEIRO, 1998; ANJOS; RAIJ, 2004). 

A infiltração de água no solo é influenciada por vários fatores, como preparo, cobertura 

vegetal, rugosidade superficial, porosidade e densidade do solo, quantidade de carbono 

orgânico, tamanho e nível de estabilidade dos agregados e teor de água no solo. Esses fatores 

que influenciam a infiltração, consequentemente, interferem no escoamento superficial. 

Segundo Carlesso et al. (2011) o uso e cobertura da terra afetam grandemente a infiltração e 

tem uma influência importante na interceptação da chuva. 

O manejo do solo afeta a capacidade de infiltração à medida que interfere nas 

propriedades do solo e nas condições da superfície (cultivos agrícolas e irrigação) e nos fatores 

naturais que incluem precipitação, mudança de estação, umidade e temperatura (CECILIO, 

2002). Segundo Barros et al. (2014), o desencadeamento de processos hidrológicos, como 

escoamento superficial, erosão e transporte de solutos, é controlado pela variabilidade da 

infiltração da água no solo, que é influenciada pela heterogeneidade espacial do relevo e do 

solo e por fatores espaciais e temporais, alterações no uso do solo e variação climática. 

A capacidade de infiltração mostra, segundo Silveira et al. (2013) o potencial que 

diferentes solos possuem de absorver água pela superfície, considerando tempo da precipitação 

e taxa de infiltração. Outro fator importante, é a variabilidade de solos devido à sua origem, 

posição na vertente, bem como a existência de camada florestada sobre sua superfície 

(CICHOTA et al, 2003; SOUZA, 2009).  

Importante considerar que uma parte das águas oriundas da precipitação infiltram em 

áreas florestadas e outra parte é transferida para a atmosfera por evapotranspiração ou 

transpiração dos vegetais (SILVEIRA et al., 2013). Villela e Mattos (1975), apresenta alguns 

fatores que influenciam nesta capacidade, como a umidade, permeabilidade, temperatura e a 

profundidade dos solos. Carvalho et al (2000), acrescentam os fatores tipo de argila, presença 

de camadas subsuperficiais adensadas ou compactadas, presença de matéria orgânica e umidade 

do solo. Pruski et al (2008), atentam para os fatores textura e estrutura do solo, que caracterizam 

a quantidade de macroporos presentes no solo e que, portanto, quanto maior a quantidade de 

macroporos, mais facilmente as águas pluviais infiltram, considerando o comprimento de 

vertente e a declividade (ANJOS; RAIJ, 2004). 
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Outro fator que pode ser limitante, refere-se ao preparo e manejo do solo agrícola, que 

se forem executados de maneira inadequada, pode-se igualmente reduzir o potencial de 

infiltração do solo, principalmente em solos descobertos. Com pouca cobertura vegetal na 

superfície do solo, a porosidade e a infiltração diminuem, causando a intensificação do processo 

de erosão do solo (CARVALHO et al., 2015). Sponseller et al. (2001) afirmam que muitas 

práticas de uso da terra podem aumentar entradas de sedimentos nos rios, alterando as 

características do substrato e morfologia do canal. Estes impactos resultam no assoreamento do 

leito que, conforme Andrade et al. (2007), pode modificar ou deteriorar a qualidade da água, 

prejudicar a fauna e a flora e provocar o decréscimo da velocidade da água resultando também 

na redução da disponibilidade hídrica. 

Além disso, o conhecimento da velocidade de infiltração, que refere-se a quantidade de 

água absorvida pelo solo em uma unidade de tempo e da condutividade hidráulica, indica a 

capacidade de movimentação de água pelos poros, auxiliam na implantação de sistemas de 

irrigação, drenagem do solo, conservação do solo e da água, conservação da recarga do lençol 

freático e no controle do deflúvio superficial, tornando-se de grande importância ao manejo do 

solo e da água (BEUTLER et al., 2001; SOUZA et al., 2003; OLIVEIRA et al., 2013). Nesse 

sentido, diversos estudos têm sido realizados com o intuito de avaliar como as diferentes formas 

de manejo têm influenciado no processo de perda de solo e de água (SILVA; KATO, 1998; 

ALVES; CABEDA, 1999; CASSOL; LIMA, 2003; MELLO et al., 2003; VOLK et al., 2004; 

CÂMARA; KLEIN, 2005; CARVALHO et al., 2009, GONÇALVES; MORAES (2012); 

SANTOS et al., 2016, MARCATTO, 2016). 

A taxa de infiltração de água e a sua redistribuição no solo são fundamentais no controle 

da formação do escoamento superficial, erosão, transporte de solutos em superfície, na 

disponibilidade de água para as plantas, na vazão de base dos rios e na recarga de aquíferos em 

subsuperfície (BERTOL et al., 2014). Silva e Kato (1998), promovendo simulações de chuva 

em solo classificado como Latossolo Vermelho Amarelo textura argilosa, quando desprovido 

de cobertura vegetal, obtiveram taxa de infiltração estável na presença de cobertura morta, 

evidenciando dessa maneira a importante função desempenhada pela cobertura vegetal no 

favorecimento à elevação da taxa de infiltração de água no solo. 

Alves e Cabeda (1999) determinaram a capacidade de infiltração em um Argissolo 

Vermelho-escuro, submetido ao preparo convencional e ao sistema plantio direto, usando chuva 

simulada com duas intensidades. Os resultados mostraram que o preparo convencional 

favoreceu o selamento superficial do solo, refletindo, assim, uma maior taxa de decréscimo da 

infiltração, menor infiltração acumulada e menor taxa constante de infiltração. O preparo 
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convencional apresentou capacidade de infiltração 41% inferior à encontrada para o plantio 

direto. 

Câmara e Klein (2005), estudando o efeito da escarificação nas propriedades de um 

Latossolo Vermelho Distrófico típico, constataram que a capacidade inicial, bem como a final 

de infiltração, aos 120 minutos, foi afetada pelo manejo do solo, observando-se uma diferença 

na capacidade inicial de infiltração a favor do plantio direto escarificado de 2,2 vezes e na taxa 

final de 3,77 vezes. Gonçalves e Moraes (2012) analisaram a infiltração da água no solo, 

influenciada por alterações na porosidade devido às práticas de manejo, e observaram valores 

mais elevados em sistemas de manejo direto. 

Santos et al. (2016) demonstraram as diferenças entre as taxas de infiltração, quando 

comparado com diversas técnicas de conservação do solo e coberturas, concluindo que as taxas 

básicas de infiltração são menores para as condições de solo nu e feijão cultivado em declive. 

A textura e estrutura do solo influenciam diretamente na velocidade da infiltração, que pode 

diminuir com o aumento do tempo de aplicação de água. 

Nos solos da bacia do Pirapó condicionados a diferentes tipos de usos identificou que a 

velocidade de infiltração e condutividade hidráulica revelaram valores superiores na camada 

superficial (0-20cm) para todos os usos e solos, exceto para o Latossolo sob cana-de-açúcar e 

para o Argissolo com floresta nativa, que apresentaram valores superiores em profundidade 

(MARCATTO, 2016),. As piores condições de permeabilidade, ocorreram no Latossolo com 

cana-de-açúcar e no Argissolo com pastagem, concordando com os dados físicos de densidade 

do solo e porosidade total. 

 

2.5 A agricultura e os agroquímicos 

 

A implantação de sistemas agrícolas de uso intensivo do solo tem ocasionado prejuízos 

expressivos aos recursos hídricos. O uso dos solos para as atividades agrícolas intensivas faz 

com que haja uma alta rotatividade de culturas, e junto com estas, diferentes tipos de manejo 

devem ser realizados, demandando a introdução sistemática de diferentes agroquímicos para 

controle de ervas daninhas e pragas, ou resíduos para correção de acidez e a fertilidade dos 

solos (RAMALHO et al., 2000; RANDHIR; TSVETKOVA, 2009). 

A agricultura moderna demostra-se como grande consumidora e difusora de insumos 

agrícolas (SPADOTTO et al, 1998; PINHEIRO, 2004), tem-se caracterizado como agente 

poluidor não pontual ou difuso, mesmo apresentando baixa concentração de contaminantes, 
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porém, com grande capacidade de difusão nos solos, rios e lençol freático (LUCHESE et al, 

2001; LUCHINI, 2003). 

As fontes difusas de contaminação possuem uma dispersão maior no corpo hídrico, 

dificultando a quantificação e caracterização da fonte poluidora. As áreas com maior frequência 

desse tipo de contaminação são caracterizadas por atividades no entorno dos rios, sendo comum 

às práticas agrícolas pelo uso de suplementos e defensivos (TOMAZ, 2006), intensificado com 

a velocidade do escoamento, gerando uma capacidade de arraste maior e, consequentemente, 

maior carga de poluentes é depositada nos rios.  

Na atualidade a maior preocupação quanto a contaminação das águas (superficiais e 

subsuperficiais) está diretamente relacionada a agricultura, especialmente pelo intensivo uso de 

agroquímicos na produção. Pejon e Zuquette (1993) afirmam ser de fundamental importância 

definir áreas potenciais de escoamento e infiltração, para os estudos agronômicos, bem como à 

construção civil. Essa importância decorre da dependência dos coeficientes de deflúvio, que 

podem favorecer deslizamentos, carreamento de insumos e resíduos agrícolas, urbanos ou 

industrial em direção a nascentes, córregos e rios. 

Os lençóis freáticos subterrâneos podem ser contaminados por pesticidas através da 

lixiviação da água e da erosão dos solos. Esta contaminação também pode ocorrer 

superficialmente, devido à intercomunicabilidade dos sistemas hídricos, atingindo áreas 

distantes do local de aplicação do agroquímico (BRIGANTE, 2002; VEIGA et al, 2006).  

Segundo Macêdo (2002), os resíduos dos pesticidas, ao entrarem no ecossistema, podem 

passar por vários processos que afetam diferentes compartimentos do ambiente agrícola, como 

a evaporação de resíduos dos pesticidas da superfície da cultura ou do solo, que contaminaria a 

atmosfera do agroecossistema.  

O escoamento superficial ou a lixiviação de pesticidas pelo perfil do solo pode 

contaminar o próprio solo, as águas superficiais e subterrâneas, sendo este último processo o 

mais complexo e com maior possibilidade de ocorrer. De acordo com Merten e Minella (2002), 

a contaminação do solo e da água pode ser acentuada em áreas manejadas em sistema de preparo 

convencional, ou seja, em situações em que os solos são submetidos a preparos intensivos e 

manejados sem a presença de resíduos orgânicos na superfície. Nestas condições, o solo fica 

mais suscetível à degradação de sua estrutura e, consequentemente, à erosão e ao escoamento 

superficial. 

Goss (1992) estabeleceu critérios para avaliar a possibilidade de um agroquímico atingir 

águas superficiais ao ser utilizado na agricultura, onde estes produtos são divididos entre 
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aqueles que podem ser transportados dissolvidos em água e aqueles que são transportados 

associados a sedimentos em suspensão. 

Dores e De-Lamonica-Freire (2001) realizaram um estudo com o objetivo de analisar a 

possibilidade de contaminação de diversos agroquímicos utilizados na cidade de Primavera do 

Leste, MT, verificando que existe um grande número de princípios ativos que podem ser 

transportados dissolvidos em água como: clorpirifós etil, lamda cialotrina, metomil, mancozeb, 

triadimefon, atrazina, metribuzina, simazina, flumetsulan, fomesafen, glifosato, imazetapir, 

imazoquin, metolaclor, clorimuron etil. Destes, somente os produtos clorpirifós etil, lamda 

cialotrina e mancozeb não são contaminantes potenciais de águas subterrâneas por 

apresentarem alta afinidade pela matéria orgânica do solo, podendo ser transportados 

superficialmente, tanto dissolvidos em água como associados ao sedimento. A trifluralina 

apresenta alto potencial para ser transportada associada a partículas de sedimentos, devido à 

sua elevada meia vida no solo, a qual é de aproximadamente 170 dias. 

Dentre os cultivos agrícolas de maior impacto quanto à contaminação e poluição do 

ambiente aquático está a cultura do arroz irrigado que apresenta conhecidamente alto potencial 

de deposição de agroquímicos. De acordo com Primel et al. (2005), a quantidade de herbicidas 

utilizados nesta cultura influencia diretamente os níveis de herbicidas encontrados nas águas 

superficiais do entorno das lavouras. 

Nas últimas décadas, no Brasil, o uso de agroquímicos aumentou cerca de 190% em 

relação ao mundo (CARNEIRO et al., 2012; RIGOTTO et al., 2012; SIAGRO, 2018), o que 

têm intensificado os riscos ao meio ambiente e a saúde humana. Em meio a essa preocupação, 

são desenvolvidos constantemente índices par avaliar a vulnerabilidade dos corpos d’água a 

contaminação por agroquímicos (GOMES et al., 2006), no entanto, para que esses índices 

possam ser utilizados na avaliação de áreas específicas, é necessário levar em consideração as 

características de cada agroquímico, o que traz complexidade a aplicação, além desses índices 

demandarem diversos dados de entrada, um bom conhecimento técnico sobre composição 

química dos produtos e sua dispersão no ambiente, o que limita ainda mais a suas aplicações 

(MINGOTI et al., 2016). 

Diversos são os trabalhos que buscam caracterizar metodologias que sintetizem ou 

simplifiquem a utilização dos índices que apontam vulnerabilidades dos recursos hídricos, 

quanto a contaminação por agentes nocivos, no Brasil e no mundo, especialmente os voltados 

a avaliação da contaminação promovida pela utilização de agroquímicos (DAVIDSON et al., 

1968; RAO et al., 1985; STEENHUIS et al., 1987; ALLER et al., 1987; FOSTER  et al., 1988; 

GUSTAFSON, 1989; GOSS, 1992, COHEN et al., 1995; LEVITAN et al., 1995; NEVES et 
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al., 1998; FERRACINI et al., 2001; FILIZOLA et al., 2002; SINKEVICH et al., 2005; 

MILHOME et al., 2009; OLIVEIRA et al., 2009; SILVEIRA et al., 2009; PINHEIRO et al., 

2010; PRUDÊNCIO et al., 2010; SPADOTTO et al., 2012; HERRERO-HERNÁNDEZ et al., 

2013; GAMA et al., 2013; MACARY et al., 2014; MINGOTI et al., 2016). 

 

2.6 Vulnerabilidade de contaminação das águas superficiais e subsuperficiais 

 

Os modelos de vulnerabilidade de contaminação das águas superficiais e subsuperficiais 

vêm sendo cada vez mais utilizados para dar suporte aos planos de gestão ambiental dos órgãos 

governamentais e não-governamentais, como demonstraram diversas investigações nos últimos 

anos (RAHMAN, 2008; MAIA, 2011), com maior interesse para os levantamentos voltados as 

investigações sobre as águas subsuperficiais ou subterrâneas, devido a importância que ela 

assume como reservatório de água potável e também pela dificuldade de descontaminação uma 

vez atingida por algum composto contaminante em relação a superficial. 

Vários métodos de avaliação de vulnerabilidade das águas têm sido desenvolvidos, 

aplicados e testados em várias regiões, desde os mais simples até os mais complexos 

(POLEMIO et al., 2009). 

Na análise dos impactos ambientais provocados por agroquímicos estão envolvidos 

diversos fatores que possuem variação espacial e temporal. Neves et al. (1998) utilizando SIG 

como uma ferramenta de auxílio na representação espacial no processamento de dados, 

constituiu uma relação entre planos de informações de condutividade hidráulica dos solos e 

declividade da microbacia do ribeirão Espraiado - Ribeirão Preto, para identificar espacialmente 

as áreas com maiores riscos de contaminação do ponto de vista ambiental e as áreas com um 

maior risco considerando os produtos e alguns aspectos da sua aplicação, produzindo, com isto, 

uma visão espacial da situação da área. 

Ao estudar, também, a Bacia do Córrego do Espraiado, em Ribeirão Preto/SP, Gomes 

et al. (2002), identificaram áreas de solos que apresentavam potencialidades de infiltração e 

escoamento de águas superficiais, que propiciaram informações quanto aos níveis de risco 

relacionado à contaminação do lençol freático, concluindo que o potencial de infiltração de 

águas pluviais no solo, classificados como alto, indica condição ambiental de vulnerabilidade 

do solo, ante a carga de agroquímicos utilizados na lavoura. 

Silveira et al. (2009) e Prudêncio et al. (2010) baseados na proposta de Neves et al. 

(1998), estabeleceram uma proposta metodológica para avaliar o risco de contaminação de 

águas superficiais e subsuperficiais por agroquímicos, utilizando informações levantadas na 
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bacia ribeirão Lajeado - PR, onde relacionaram dados sobre características do relevo, clima dos 

solos e seus usos. Concluíram que grande parte da bacia apresentou baixo a médio risco de 

contaminação das águas superficiais, contrariamente, prevaleceu o média a alto risco de 

contaminação das águas subsuperficiais. Os resultados obtidos estão diretamente relacionados 

as características do relevo da bacia que exibe formas mais suavizadas, com predomínio de 

declividade inferiores a 8% e as condições de drenagem dos solos, que favorecem a infiltração 

da água nos solos. 

Mingoti et al. (2016), recentemente apresentou um índice para caracterização da 

suscetibilidade dos solos à contaminação do lençol freático, baseado em diversas propriedades 

dos solos em escala exploratória com o SIG, na área do bioma Cerrado, onde identificaram que 

as áreas mais susceptíveis à contaminação das águas subterrâneas estão localizadas nas regiões 

Sudeste e Centro-leste do Mato Grosso, Oeste da Bahia, Sudoeste de Goiás e Norte de Mato 

Grosso do Sul, onde se sugere que sejam priorizadas ações de gerenciamento do uso de 

agroquímicos, devido a intensiva prática agrícola. 

Os métodos mais utilizados, devido a sua facilidade, são os de índices e sobreposição 

(AUGE, 2004; HUAN et al., 2012), baseados na combinação de parâmetros com fatores 

hidrogeológicos do aquífero e outras variáveis com um valor numérico para cada atributo 

(ALMASRI, 2008). Em uma forma mais qualitativa, eles empregam um sistema de valores 

numéricos e pesos aos atributos que constituem o ambiente analisado, permitindo a obtenção 

de classes de vulnerabilidade. 

Dentre os métodos mais utilizados, dois ganham destaque: o método GOD (FOSTER, 

1987; FOSTER; HIRATA, 1988), que trata da vulnerabilidade geral a partir da combinação de 

três parâmetros físicos do aquífero, e o método DRASTIC (ALLER et al., 1987), que se constitui 

em um sistema padronizado de avaliação da vulnerabilidade de aquíferos a partir de dados de 

sete parâmetros hidrológicos, morfológicos e físicos. Conforme Thirumalaivasan et al. (2003), 

o modelo DRASTIC foi originalmente desenvolvido como uma ferramenta fácil de usar para 

avaliação de vulnerabilidade de aquíferos englobando diversas configurações hidrogeológicas 

baseadas no índice de vulnerabilidade.  

O índice de vulnerabilidade DRASTIC é útil em escala regional para priorizar áreas de 

vulnerabilidade àlta, moderada e baixa, as quais poderiam ser seguidas por investigações de 

campo detalhadas. Hamza et al. (2007), ressalta que o índice DRASTIC, pode incluir duas 

versões: a genérica (normal/natural) DRASTIC, aplicada no caso dos poluentes inorgânicos, e a 

DRASTIC pesticidas, aplicada no caso dos pesticidas. 
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Como resultados da avaliação da vulnerabilidade podem ser obtidos mapas que 

apresentam zonas com maior ou menor vulnerabilidade à contaminação, que geralmente são 

construídos para o aquífero livre. Segundo Monteiro et al. (2008), a principal finalidade destes 

mapas é servir de instrumentos na definição de políticas públicas tanto no planejamento do uso 

e cobertura da terra como no gerenciamento das águas subterrâneas. 

Com ampla utilização e aplicação no mundo esses índices são utilizado em diversos 

trabalhos no Brasil: Melo Junior (2002); Nobre et al. (2006); Meneses et al. (2009); CUTRIM; 

CAMPOS (2010); LINHARES et al. (2013); MOURA (2014); SANTOS et al. (2016) e 

BORGES (2017), entre outros. 
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3 LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO GERAL DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A bacia do rio Pirapó está localizada na porção norte central do Estado do Paraná, 

ocupando uma área territorial de 5.098 Km² (Figura 1). A bacia é drenada pelo rio Pirapó e seus 

60 tributários diretos, entre os quais se destaca o rio Bandeirantes do Norte. A nascente está 

situada na área urbana da cidade de Apucarana e a foz, no município de Jardim Olinda, onde 

desagua no rio Paranapanema, divisa com o Estado de São Paulo (SEMA, 2013). 

A área da bacia abrange total ou parcialmente 33 municípios, dentre os quais utilizam 

abastecimento por água superficial e/ou subterrânea para o consumo humano nas cidades. No 

total são 9 municípios que utilizam águas superficiais do Pirapó ou afluentes, além de mais de 

60 postos outorgados para a exploração subterrânea da água, gerenciados pela Companhia de 

Saneamento do Paraná (SANEPAR) e Companhias Autônomas Municipais (ÁGUAS 

PARANÁ, 2015). 

  Os municípios que compõe a bacia apresentam população total superior a 1 milhão de 

habitantes (IBGE, 2010), destacando-se Maringá, Apucarana, Arapongas e Sarandi como os 

mais populosos. Quanto aos outros municípios, mais de 50% possui população inferior a 10 mil 

habitantes. 

 

 
Figura 1 – Localização da área de estudo.  
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3.1 Aspectos do meio físico 

 

O clima predominante na região da bacia, segundo a classificação proposta por Köppen 

(1948), é subtropical úmido mesotérmico (Cfa), apresentando verões quentes e geadas pouco 

frequentes durante o outono e inverno, com tendência de concentração de chuvas nos meses de 

verão. As temperaturas médias dos meses mais quentes são superiores a 22°C e a dos meses 

mais frios inferiores a 18°C. Os valores pluviométricos médios anuais variam entre 1.200 a 

1.600 mm, sendo os meses de dezembro, janeiro e fevereiro os mais chuvosos com médias que 

variam entre 125 a 200 mm, julho e agosto são os meses mais secos com médias entre 25 a 75 

mm (CAVIGLIONE et al., 2000). 

O substrato geológico da bacia caracterizado pela presença de uma zona de transição 

entre diferentes unidades litológicas, constituído por rochas formadas na era Mesozóica como 

os basaltos da Formação Serra Geral, os arenitos das Formações Caiuá, Santo Anastácio e 

Adamantina (Quaternário/Holoceno) e, ainda os sedimentos recentes quaternários 

inconsolidados de deposição fluvial (MINEROPAR, 2001) (Figura 2). 

Para Fernandes e Coimbra (1996) o vulcanismo gerador da Formação Serra Geral 

marcou o final da sedimentação na Bacia do Paraná, durante o Cretáceo Inferior, resultando em 

subsidência mecânica causada pelo peso das rochas basálticas. A evolução tectônica da região 

resultou na ocorrência de grandes alinhamentos estruturais (FERREIRA, 1982; ALMEIDA, 

1986; SOARES, 1991). 

 Na bacia a Formação Serra Geral engloba litologias relacionadas com o Trapp 

basáltico, caracterizado pelas rochas efusivas básicas, com basaltos maciços e amigdaloides, 

cinzentos a pretos, formados em espessos pacotes, geralmente, intercalados por material 

sedimentar, denominados intratrapianos (PICCIRILLO et al., 1988).  

Sobrepostos aos basaltos encontram-se os arenitos das Formações Caiuá, Santo 

Anastácio e Adamantina. A Formação Caiuá caracteriza-se por arenitos finos a médios, 

arroxeados, com estratificação cruzada evidenciando condições deposicionais fluviais e eólicas 

(JABUR; SANTOS, 1984, MINEROPAR, 2001). 

A Formação Santo Anastácio é composta por arenitos muito finos a médios, com raros 

leitos de lamitos avermelhados, essencialmente quartzosos e maciços, com pequena quantidade 

de matriz silto-argilosa e estruturas sedimentares com estratificações dos tipos cruzada e plano 

paralelo (MINEROPAR, 2001).  

A Formação Adamantina apresenta por arenitos muito finos a finos, bancos de lamitos 

e siltitos, depositados em ambiente de planície aluvial (PAULA-SILVA, 2003). 
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Figura 2 - Unidades litoestratigráficas da bacia do rio Pirapó - PR. 
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Os depósitos de sedimentos inconsolidados recobrem as litologias mais antigas e são 

formados por processos hidráulico-deposicionais fluviais, condicionado às calhas de drenagem 

dos rios e às planícies de inundação. A deposição dos sedimentos teve iniciou no Quaternário 

e continua avançando, devido à ação do intemperismo, erosão e retrabalhamento dos 

sedimentos anteriormente formados. Os depósitos de terraço mais antigos passam, com o 

avanço do processo erosivo, a constituir paleoterraços (MINEROPAR, 2001). 

Na bacia do Pirapó, devido suas características geológicas, são encontrados apenas dois 

tipos de aquíferos, Caiuá e Serra Geral, que ocupam, respectivamente, 42,29% e 57,71% da 

área total da bacia. No contexto, regional as ambas as unidades configuram-se em importantes 

sistemas de aquíferos, tanto que na região de afloramentos dos arenitos cerca de 80% do 

abastecimento público é feito por água subterrânea (BETTÚ, et al. 2006) e o Serra Geral 

corresponde a principal fonte de captação de água subterrânea no Terceiro Planalto Paranaense 

(SILVA et al. 2011).  

O Sistema Aquífero Caiuá foi classificado por Rosa Filho (1982) como granular, do tipo 

livre a semiconfinado. Por ser arenito superficial sem confinamento, são aquíferos livres, com 

alta permeabilidade e maior homogeneidade em sua composição química. Tal fato pode gerar 

problemas de contaminação, já que se encontra exposto à rápida infiltração de líquidos 

potencialmente prejudiciais, como também pode ser afetado pela infiltração da água de esgoto 

e da chuva, que pode carregar tanto adubos quanto agrotóxicos, comprometendo sua integridade 

(SILVA et al. 2011).  

O Sistema Aquífero Serra Geral, foi classificado como do tipo fissural (fraturado), e, 

pelo menos em sua porção superior, considerado como aquífero livre em conjunto com o 

sistema aquífero Caiuá (CELLIGOI, 2000). A Formação Serra Geral constitui-se em um 

aquífero heterogêneo e anisotrópico que se caracteriza por uma condutividade hidráulica muito 

variável, complexa e de difícil avaliação (FRAGA, 1986). Em termos hidrogeológicos, a 

ocorrência de água subterrânea está condicionada a fraturamentos e zonas vesiculares (BETTÚ, 

et al. 2006), resultantes do resfriamento dos derrames basálticos, ou quando essas estruturas 

primárias, posteriormente, sofreram deformações estruturais rígidas (falhas e fraturas) 

intercomunicando-se e ampliando as possibilidades de armazenamento e circulação de água 

(SCHNEIDER et al. 1982). 

A caracterização de ambos os sistemas como aquíferos livres (ROSA FILHO, 1982; 

CELLIGOI, 2000) vai elevar o acesso ao abastecimento humano e, consequentemente, 

aumentar o risco de contaminação. Segundo Tedesco e Reginato (2004) a origem da 

contaminação das águas subterrâneas do aquífero livre está relacionada com as atividades 
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agrícolas (práticas de cultivo que dispensam resíduos orgânicos e inorgânicos) e domésticas 

(lançamento das águas residuárias sem tratamento prévio). 

Os aquíferos livres apresentam recarga direta, com o nível da água variando conforme 

a quantidade de chuva, variações significativas na precipitação, resultará em mudanças na 

posição do nível estático, e em períodos de chuvas intensas, há um aumento da zona saturada 

que eleva esse nível, enquanto em períodos de estiagem o nível (MOON et al., 2004). O topo, 

desse sistema, é limitado pela própria superfície livre da água, chamada de superfície freática, 

sobre pressão atmosférica (BETTÚ, et al. 2006), onde se desenvolve o lençol freático. 

Regionalmente a bacia do rio Pirapó está inserida sobre a área de abrangência da unidade 

morfoestrutural da Bacia Sedimentar do Paraná, unidade morfoescultural do Terceiro Planalto 

Paranaense, mais especificamente, nas subunidades morfoescultural Planalto Maringá e 

Planalto de Apucarana (SANTOS et al., 2006).  

O relevo da bacia apresenta uma diferença altimétrica de 608 metros, com altitudes 

variando entre 264 metros, próximas a calha do rio Paranapanema no município de Jardim 

Olinda, a 872 metros no limite superior extremo da bacia, município de Apucarana (Figura 3).  

O relevo apresenta, de modo geral, uma maior monotonia nas suas formas, com 

predominância de declividades inferiores a 8%. Entretanto, a montante da bacia o relevo se faz 

mais dissecado com presença de vales entalhados e declividades mais acentuadas (superiores a 

20%) (Figura 4). Essas características são confirmadas por Nóbrega et al. (2015) que descrevem 

que grande parte da bacia apresenta relevo modelado por colinas amplas a médias, de topos 

largos, achatados e/ou arredondados e vertentes longas e de fraca declividade. No alto vale do 

rio Pirapó na região de suas nascentes, onde a rede de drenagem é mais densa, o relevo mantém-

se colinoso, com topos mais estreitos e vertentes mais curtas e com declividades maiores. 

Observa-se ainda vertentes em patamares, alternando entre segmentos retos de fortes 

declividades com segmentos de fracas e/ou moderadas declividades. 

As formações litológicas associadas às características do relevo são condições 

determinantes para a diversidade pedológica na bacia. Nos setores onde os solos são oriundos 

da alteração de rochas básicas são encontrados os Latossolos Vermelhos de textura argilosa, 

sobre declividades entre 6 a 12%; Nitossolos Vermelhos de textura argilosa ou muito argilosa 

em declividades entre 6 a 20%; e o Neossolos Litólicos e/ou Regolíticos em áreas com 

declividades acentuadas (superiores a 20%). 

Na região sobre as formações areníticas, predominam os Latossolos Vermelhos de 

textura média, em áreas de relevos planos a suaves ondulados (inferiores a 8%); e os Argissolos 

Vermelhos de textura arenosa/média, em porções com declividades superiores a 6% (Figura 5). 
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Figura 3 - Hipsometria da bacia do rio Pirapó - PR. 
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Figura 4 - Declividade e classes de relevo da bacia do rio Pirapó - PR. 
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O modelado do relevo, entre o curso principal e os afluentes, em grande parte apresenta 

colinas amplas a médias com topos largos e vertentes longas de baixa declividade que permitem 

o desenvolvimento de solos espessos, em geral superiores a 250 cm. Em direção aos canais de 

drenagem, o comprimento das vertentes e suas declividades dão origem a solos com espessuras 

variadas (NAKASHIMA; NÓBREGA, 2003). 

Os Latossolos Vermelhos são profundos e bastante intemperizados, localizados em 

áreas de topos vertentes e mais planas, devido a isso apresenta alto potencial agrícola na maioria 

dos casos. Representa cerca de 50% da área da bacia, constituídos por Latossolos Vermelhos 

de textura argilosa ou muito argilosa e de textura média (EMBRAPA, 2007). Ambos são 

profundos e bem drenados, variando apenas a composição textural e a fertilidade natural. 

Quando apresentam textura argilosa ou muito argilosa são naturalmente mais férteis e menos 

suscetíveis à erosão do que os com textura média (FASOLO et al., 1988; KER, 1998, 

NOBREGA et al., 2015). 

Os Nitossolos Vermelhos representam 26% da área da bacia. Possuem a fração argila 

rica em sesquióxidos de ferro, sendo derivados de rochas eruptivas básicas, apresentam 

coloração uniforme, avermelhados, argilosos ou muito argilosos, porosos e bem drenados 

(EMBRAPA, 2007; 2013). Embora sejam solos bem drenados, suas características físico-

químicas e estruturais (agregados poliédricos) tornam-se naturalmente mais denso e com uma 

porosidade predominantemente fissural. Às vezes, apresentam traço retrátil que pode diminuir 

sua permeabilidade (EMBRAPA, 2013, NÓBREGA et al. 2015), proporcionando redução na 

infiltração de água e, consequente, aumento no escoamento superficial (FASOLO et al., 1988). 

Os Argissolos Vermelhos apresentam uma baixa ocorrência na bacia, cerca de 16%, 

com maior representatividade no setor centro-norte da bacia, no baixo vale do Pirapó, 

associados a relevos mais dissecados. É um solo caracterizado pela presença de horizonte 

diagnóstico B textural, com acúmulo de argila em profundidade devido à mobilização e perda 

de argila na parte mais superficial (EMBRAPA, 2013). Apresenta média a baixa fertilidade 

natural, pois, na maioria dos casos está classificado como distrófico e se ocorrer em áreas com 

baixas declividades apresenta grande potencial agrícola. Tendem a ser mais suscetíveis aos 

processos erosivos devido ao gradiente textural em profundidade, que implica diferenças de 

infiltração dos horizontes superficiais e subsuperficiais (CUNHA, 2002). 

Os Neossolos Litólicos/Regolíticos são solos mais recentes, ainda em formação e 

predominantemente ocorrem em área com declividade mais acentuadas, o que potencializa sua 

suscetibilidade a erosão. Aparecem como manchas localizadas no setor sul da bacia, no alto 

vale do Pirapó, e recobrem cerca de 8% de sua área total (EMBRAPA, 2007, 2013). 
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Figura 5 – Tipos de solos da bacia do rio Pirapó - PR. 
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A vegetação natural remanescente na bacia é representada pelas formações da Floresta 

Estacional Semidecidual (Montana, Submontana e Aluvial), caracterizando-se pela perda de 

folhas e modificação fisionômica na estação seca, com florística mais empobrecida em relação 

às Ombrófilas (RODERJAN et al., 2002), e por pequenos resquícios de savana arborizada 

(Cerrado relictual), encontradas entre o interflúvio dos rios Pirapó e Bandeirantes do Norte, 

entre as cidades de Astorga e Sabáudia, estendendo-se em uma área de 40 km² em altitudes 

superiores a 600 m (PAULA, 2008).  

O cerrado no Paraná, segundo Maack (2012) é um relicto de um antigo clima semiárido 

pleistocenico, com componentes florísticos formados por gramíneas e ervas baixas, com 

associação de arbustos e árvores baixas e altas. 

Atualmente restam alguns poucos remanescentes de vegetação nativa na bacia, 

preservados em forma de reservas legais em espaços rurais e urbanos, que na grande maioria 

apresentam fortes evidências da antropização. 

 

3.2 Aspectos históricos e socioeconômicos 

 

A colonização da bacia do rio Pirapó teve início entre os anos de 1930 e, mais 

efetivamente, a partir da década de 1940, quando foram estabelecidos os primeiros núcleos 

urbanos da região pela Companhia de Melhoramentos Norte do Paraná (SERRA, 2001).  

No Norte paranaense a colonização ocorreu por meio de empresas privadas apoiadas 

pelo Estado, estabelecendo uma relação de troca. Assim, o Estado cederia as terras devolutas à 

empresa mediante um baixo custo e, em troca, a empresa aplicaria seu capital financeiro na 

estruturação do espaço rural e urbano (SERRA, 1993; MORO, 2003). 

A rápida ocupação ocorrida no Norte e Noroeste paranaense se deve, principalmente, a 

expansão da lavoura cafeeira. O desenvolvimento foi atrelado às condições favoráveis tanto dos 

fatores físicos (solo e clima) quanto aos econômicos (crise econômica mundial de 1929), sendo, 

segundo Padis (1981) significativos para o processo de colonização. 

O café representou para o Paraná, a partir de 1930, o início de uma nova fase no processo 

de desenvolvimento de sua economia, provocando um aumento significativo na sua produção 

agrícola (CANCIAN, 1981; TRINTIN, 2005). 

Durante anos de intensiva produção de café, a partir da década de 1960, após sucessivos 

eventos climáticos desfavoráveis, como secas e o estopim da geada “negra” em 1975, atrelado 

aos incentivos fiscais do governo para erradicação dos cafezais, houve o declínio desse ciclo 
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econômico e o avanço da modernização da agricultura em todo o Norte e Noroeste do Paraná 

(MORO, 1991). 

As características do solo da região facilitaram a modernização da agricultura visando a 

produção intensiva e extensiva de grãos para gerar excedentes, influenciando na criação de 

grandes complexos agroindustriais, no qual a atuação das cooperativas agropecuárias foram 

fatores decisivos para o progresso econômico do território (SERRA, 2009).  As culturas mais 

importantes são a soja, o milho, o trigo e mais recente, a partir da década de 1990, a cana-de-

açúcar, havendo ainda pastagens. 

As mudanças técnicas agrícolas ocorridas diante do acelerado processo de substituição 

das culturas desencadearam também uma série de transformações na estrutura agrária e, 

consequentemente, nos aspectos socioeconômicos da organização do espaço rural (FAJARDO, 

2008).  

A substituição das pequenas propriedades com agricultura de subsistência por grandes 

propriedades, com lavouras especializadas e o abandono do campo como espaço de moradia, 

provocou um intenso êxodo rural, chegando a atingir taxas negativas de crescimento 

populacional, direcionando a mão-de-obra excedente para os centros urbanos maiores (MORO, 

1991, SERRA et al., 2012). 

Os municípios mais populosos da bacia situam-se no alto vale, onde se concentram 

estruturas ferroviárias, rodoviárias, bem como a produção industrial e a maior parte da atividade 

produtiva agrícola, principalmente próximo a Maringá e Apucarana. Esses municípios têm 

crescido e atraído a população dos municípios de menor porte devido a sua dinâmica 

econômica, sendo percebida uma migração intrarregional, associando população rural 

migrando para áreas urbanizadas, seja dentro do próprio município ou para os centros estaduais 

próximos, como Londrina, Maringá, além de Curitiba. 

A região se caracteriza como um dos polos agropecuários e industriais do estado, 

destacando-se a produção de soja e milho, além de manter os maiores cultivos de café e cana-

de-açúcar. A indústria é bem representativa e os fluxos populacionais indicam a dinâmica 

econômica de alguns municípios. A configuração econômica atual da bacia é composta, 

principalmente, por municípios de pequeno porte, com economia dependente do setor primário 

(agropecuária). Para os municípios maiores o setor de comércio e prestação de serviços são os 

que mais contribuem na composição do PIB (Produto Interno Bruto), como ocorre no município 

de Maringá e Arapongas (IPARDES, 2016).  
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Na bacia do Pirapó predomina a ocupação rural, principalmente a agricultura intensiva, 

com áreas de pecuária, atividades industriais associadas as cidades de maior porte e 

agroindustriais. 

A cobertura vegetal e uso da terra (novembro de 2016) da bacia está diretamente 

relacionada a dependência dos municípios em relação ao setor primário de produção, com 

predominância de culturas extensivas como cultivos temporárias (cultivo de soja, milho e trigo) 

e a cana-de-açúcar, que ocupam juntos aproximadamente 70% da área total da bacia (Tabela 1 

e Figura 6), aonde ocorrem sobre variadas classes pedológicas e, principalmente sobre relevo 

com declividades menos acentuadas e vertentes alongadas, como descrito por Nóbrega et al. 

(2015).  

Os cultivos de soja, milho e trigo se concentram na parte centro-sul da bacia, no alto 

vale, destacando-se nos municípios de Maringá, Marialva, Rolândia e Sabáudia. A cana-de-

açúcar se concentra no norte da bacia e em alguns municípios do médio vale, como Paranacity, 

Colorado, Nova Esperança e Mandaguaçu (Figura 6).  

As pastagens ocupam cerca de 23% da área total da bacia, concentrando-se nas áreas de 

relevo mais dissecado, no alto vale do Pirapó, com predomínio de solos rasos e, em partes do 

setor médio, nas áreas de solos de textura média/arenosa, diminuindo a sua representatividade 

em direção ao norte da bacia, baixo vale do Pirapó, onde vem sendo substituída 

sistematicamente pelo cultivo da cana-de-açúcar (Tabela 1 e Figura 6). 

Todos os outros usos somados ocupam uma área de aproximadamente 9,6% da bacia, 

sendo representados pelas áreas urbanas, cultivos permanentes e floresta/matas (Tabela 1 e 

Figura 6). Embora, sejam dados de uso e ocupação mais recente, as áreas mapeadas para a bacia 

são bem próximas das descritas no Plano de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 

Piraponema – Pirapó para os anos de 2011 a 2013 (ÁGUAS PARANÁ, 2015) e para o ano de 

2015 (MARCATTO, 2016). 

 

Tabela 1 - Área ocupada por tipos de usos na bacia do rio Pirapó – PR. 

Tipos de uso 
Área 

Km² (%) 

Áreas urbanas  123,22 2,42 

Cultivo de cana-de-açúcar  1.117,06 21,91 

Cultivos permanentes (café e laranja) 58,55 1,15 

Cultivos temporários (soja, milho, trigo)  2.307,83 45,27 

Pastagem  1.182,18 23,19 

Silvicultura (eucalipto) 3,02 0,06 

Floresta/Mata 306,14 6,01 
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Figura 6 - Cobertura vegetal e uso da terra na bacia do rio Pirapó - PR. 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Neste item são apresentados os principais métodos, procedimentos técnicos e materiais 

utilizados nas diferentes etapas do trabalho. Para desenvolvimento da pesquisa foram adotadas 

metodologias que visam a junção de vários dados de entrada para se estabelecer as classes de 

vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais e subsuperficiais da bacia do rio Pirapó, 

definidas nas escalas de análise anual, trimestre seco e chuvoso. 

  

4.1 Vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais 

 

A vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais foi proposta baseando-se nos 

resultados obtidos com a aplicação do modelo semi-empírico de Morgan, Morgan e Finney 

(1984 - MMF) revisado por Morgan (2001), com algumas modificações propostas por Vigiak 

et al. (2006) e Luger et al. (2018). Trata-se de um modelo anual médio de predição de erosão 

que está estruturado em duas fases: a fase aquosa (cálculo da energia da chuva e volume do 

escoamento superficial) e a fase solo/sedimentar (cálculo do destacamento do solo e taxas de 

transporte do solo) (VIGIAK et al., 2006) (Figura 7). 

 

4.1.1 Precipitação efetiva 

 

A fase da água determina a energia cinética da precipitação que é uma função da 

precipitação efetiva anual, trimestre seco e chuvoso (ER, eq. 1), dada com base no fator de 

intercepção (1-A) que representa a proporção da precipitação permanentemente interceptada 

pelo tipo de cobertura do solo. Os valores típicos de A para os diferentes tipos de cobertura do 

solo faram atribuídos com base em Morgan (1995) e Vigiak et al. (2006) (Tabela 2).    

 

ER = R*(1-A)      (eq. 1) 

 

 Onde: ER – precipitação efetiva anual, trimestre seco e chuvoso, mm; R – precipitação média 

anual, trimestre seco e chuvoso, mm; A – proporção (entre 0 – 1) da precipitação interceptada pela 

cobertura do solo. 

A precipitação efetiva anual, trimestre seco e chuvoso (ER) foi dividida entre a que 

atinge a superfície do solo como passagem direta (DT – eq. 2) e aquela que é interceptada pelo 

dossel da planta e que atinge a superfície por escoamento de haste ou gotejamento das folhas 
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anual, trimestre seco e chuvoso (LD – eq. 3). A divisão é uma função direta da porcentagem de 

cobertura do dossel (CC, m².m-²) (Tabela 2). 

 

LD = ER*CC      (eq. 2) 

 

DT = ER - LD     (eq. 3) 

 

Onde: LD – precipitação efetiva com passagem direta anual, trimestre seco e chuvoso, mm; ER 

– precipitação efetiva anual, trimestre seco e chuvoso, mm; CC – Porcentagem de cobertura do dossel 

(entre 0 e 1) Morgan (2001) e Vigiak et al. (2006); DT – precipitação efetiva interceptada pelo dossel 

da planta, mm. 

 

 
Figura 7 – Fluxograma conceitual do modelo MMF. Adaptado de Luger et al. (2018). 
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4.1.2 Energia cinética 

 

A energia cinética total da chuva anual, trimestre seco e chuvoso (KE, MJ. ha-1) é dada 

pela soma da energia cinética da precipitação direta anual, trimestre seco e chuvoso (KEDT – 

eq. 4), que é função da intensidade da chuva erosiva (I, mm.h-1), e da energia cinética por 

escoamento de haste ou gotejamento das folhas anual, trimestre seco e chuvoso (KELD – eq. 5), 

que é função da altura da vegetação (PH), como proposto por Brant (1990) (Tabela 2). Os 

valores de correção linear e angular utilizados na eq. 4 foram propostos por Rufino et al. (1993), 

assumindo padrões de erosividade da chuva da região 4 do estado de Paraná que compreende a 

área da bacia (TERASSI et al., 2016). 

Quando a eq. 5 produz valores negativos, a energia de drenagem das folhas assume valor 

igual a zero (MARGAN, 2001). 

 

KEDT = DT*(0,1673+0,0402log I)     (eq. 4) 

 

KELD = (0,158*PH0.5) – 0,587     (eq. 5) 

  
Onde: KEDT – energia cinética com passagem direta anual, trimestre seco e chuvoso, MJ.ha-1; 

DT – precipitação efetiva interceptada pelo dossel da planta anual, trimestre seco e chuvoso, mm; I - 

intensidade de chuva erosiva, foi adotado o valor típico de 25 mm.h-1 relacionado aos climas tropicais 

(HUDSON, 1965 apud VIGIAK et al., 2006); KELD - energia cinética por escoamento de haste ou 

gotejamento das folhas anual, trimestre seco e chuvoso,  MJ.ha-1.ano-1; PH - altura da vegetação, m. 

 

Tabela 2 – Dados de entrada para o modelo sobre cobertura vegetal e uso da terra da bacia do 

rio Pirapó – PR. 

Cobertura vegetal e uso da terra (1-A) CC PH (m) GC  

Vegetação densa/Matas 0,30 0,67 3,93 0,89 

Cultivos permanentes (café e laranja) 0,30 0,52 1,50 0,77 

Cultivos temporários (soja, milho e trigo) 0,17 0,30 0,67 0,49 

Cultivos de cana-de-açúcar 0,25 0,37 0,91 0,55 

Pastagem 0,30 0,20 0,08 0,60 

Silvicultura 0,28 0,30 8,00 0,73 
Fonte: Brant (1990), Morgan (1995) e Vigiak et al., 2006. 

 

4.1.3 Escoamento superficial 

 

Para a bacia optou-se pela utilização do modelo hidrológico WaterPix – simplificado, 

proposto por Espinoza-Dávalos e Bastiaanssen (2016, 2017), destoando do modelo original 

(MMF - MORGAN, 2001) que determina o escoamento superficial por meio das equações de 



48 

 

Kirkby (1976), que têm apresentado limitações de uso, por exigir dados de entrada pouco 

acessíveis, e erros de estimativas (FENG et al., 2014). 

O modelo adotado, segundo Agnindhira, (2016) e Luger et al. (2018), representa uma 

maneira simples de estimar o escoamento superficial (eq. 6), sendo estabelecido pela 

multiplicação da diferença entre a precipitação (P) e a evapotranspiração real (ETR), nas escalas 

anual, trimestre seco e chuvoso, com o coeficiente de escoamento (C). 

 

Qanual = (P – ETR)*C     (eq. 6) 

  

 Onde: Qanual – escoamento superficial anual, trimestre seco e chuvoso, mm.ha-1; P – Precipitação 

anual, trimestre seco e chuvoso, mm; ETR -  Evapotranspiração real anual, trimestre seco e chuvoso, 

mm; C – coeficiente de escoamento, adimensional. 

O coeficiente de escoamento foi calculado a partir da multiplicação dos fatores de 

proteção por tipo de uso e manejo do solo (c e p – tabela 3) (VIGIAK et al. 2006) da Equação 

Universal de Perda de Solo - EUPS (WISCHMEIER; SMITH, 1978), com os ângulos de declive 

do terreno (S, graus), baseado na relação proposta nas recomendações do Soil Conservation 

Service (SCS – USDA) (PRUSKI, 2008). 

Os valores aplicados ao uso e manejo do solo (fator c) foram estabelecidos a partir dos 

trabalhos de Vázquez-Fernández (1996) e Tomazoni e Guimarães (2005). A atribuição dos 

valores da prática conservacionista (fator p) seguiu os critérios de Bertoni e Lombardi Neto 

(2005), sendo o plantio em contorno a principal prática adota na bacia (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Índices dos fatores C e P atribuídos às classes de cobertura vegetal e uso da terra da 

bacia do rio Pirapó – PR. 

Cobertura vegetal e uso da terra Factor (c) Factor (p) 

Vegetação densa/Matas 0,0011 0,11 

Cultivos permanentes (café e laranja) 0,1352 0,51 

Cultivos temporários (cana-de-açúcar, soja, milho e trigo) 0,51 0,51 

Pastagem 0,011 0,41 

Silvicultura (Eucalipto)  0,048923 0,211 

Fonte: Fator C - 1Tomazoni e Guimarães (2005); 2Vázquez-Fernández (1996) e 3Oliveira et al. (2007); 

Fator P - 1Bertoni e Lombardi Neto (2005). 

 

Os dados pluviométricos foram obtidos em postos pluviométricos do Instituto das Águas 

do Paraná e em estações meteorológicas da rede do IAPAR/SIMEPAR, no município de 

Apucarana, e INMET, no município de Maringá, com série temporal compreendida entre 1976 

a 2016. Os postos e estações foram escolhidos seguindo a distribuição realizada por Terassi 

(2015), que considerou a qualidade dos dados disponibilizados (sequência contínua) e as 
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semelhanças entre as características climáticas e hipsométricas (Quadro 1). Os resultados 

obtidos de precipitação serão analisados e comparados com os trabalhos de Ribeiro (1987), 

Baldo et al. (2012) e Terassi et al. (2014) que realizaram a distribuição e caracterização da 

pluviosidade na bacia.  

O preenchimento das falhas encontradas nas séries históricas de precipitação foi 

realizado utilizando o método de ponderação regional (VILLELA; MATTOS, 1975), eq. 7, 

amplamente utilizado nas estimativas de precipitação (OLIVEIRA et al., 2010) e tem como 

base o registro pluviométrico de três postos localizados o mais próximo possível do posto em 

que se verifica a falta de dados. A escolha dos postos vizinhos foi estabelecida em conformidade 

com a altitude aproximada e menor distância em relação ao posto pluviométrico com dados 

faltantes, conforme sugerido por Leivas et al. (2006). 

 

Px = 
Px̅̅ ̅̅

3
 (

Pa

Pa̅̅̅̅ + 
Pb

Pb̅̅ ̅̅ +
Pc

Pc̅̅̅̅ )     (eq. 7) 

 
Onde: Px - precipitação do mês faltante; 𝑃𝑥̅̅̅̅  - precipitação média mensal da estação x; Pa, Pb e 

Pc - precipitações mensais reais dos postos pluviométricos selecionados para o preenchimento; e 𝑃𝑎̅̅̅̅  , 

𝑃𝑏̅̅̅̅  e 𝑃𝑐̅̅ ̅ - precipitações médias mensais destes mesmos postos. 

 

Quadro 1 - Informações sobre os postos pluviométricos e estações meteorológicas da bacia do 

rio Pirapó – PR. 

N. posto 
Código 

(ANEEL) 
Município Lat. Long. Alt. 

1 2252013 Jardim Olinda 22º33’03’’ 52º02’11’’ 318 

2 2251069 Centenário do Sul 22º49’22’’ 51º35’44’’ 500 

3 2252010 Paranacity 22º49’59’’ 52º06’00’’ 250 

4 2251033 Colorado 22º53’53’’ 51º53’17’’ 487 

5 2351065 Santa Fé 23º02’25’’ 51º48’20’’ 485 

6 2351050 Iguaraçu 23º10’59’’ 51º49’59’’ 581 

7 2351053 Rolândia 23º12’00’’ 51º27’00’’ 653 

8 2352039 Nova Esperança 23º13’19’’ 52º20’59’’ 497 

9 2351051 Astorga 23º14’14’’ 51º39’41’’ 572 

10 2351045 Maringá/Guaipó 23º24’00’’ 51º52’26’’ 584 

11 2351048 Arapongas 23º24’00’’ 51º25’59’’ 793 

12 83767 *Maringá 23º25’00’’ 51º 57’00’’ 542 

13 2351008 *Apucarana 23º30’00’’ 51º 32’00’’ 746 

14 2351043 Cambira 23º39’46’’ 51º36’09’’ 601 

Fonte: Instituto das Águas do Paraná; Instituto Nacional de Meteorologia – INMET; Instituto 

Agronômico do Paraná – IAPAR; Sistema Meteorológico do Paraná - SIMEPAR. *Estações 

meteorológicas. Adaptado de Terassi (2015). 
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Os valores de temperatura média anual e mensais do ar foram estimados aplicando os 

coeficientes de regressão linear das equações mensais e anual propostos por Pinto e Alfonsi 

(1974) (eq. 8 e Tabela 4), que leva em consideração as informações de latitude e altitude do 

ponto a ser considerado. Na bacia, utilizou-se as localizações dos postos pluviométricos como 

referência para os cálculos.  

Para a validação dos valores estimados foi aplicado o método de coeficiente de 

correlação linear de Pearson (r), visando determinar o grau de associação dos dados estimados 

com os dados de temperatura média das estações meteorológicas (PAIVA et al., 2010; GRAÇA; 

SILVEIRA, 2018), no caso de Apucarana e Maringá. Foram utilizados para medir o nível de 

correlação linear os dados médios mensais de temperatura do ar referentes ao período 

compreendido entre 1976 a 2016. 

 

Y= a+b.x1+c.x2      (eq. 8) 

 

Onde: Y – estimativa da temperatura (ºC); x1 – altitude (m); x2 – latitude (minutos); a, b e c – 

coeficiente de regressão das equações mensais e/ou anual. 

 

Tabela 4 – Valores dos coeficientes de regressão das equações mensais e anual. 

Meses 

Estimativas das temperaturas 

médias compensadas Meses 

Estimativas das temperaturas 

médias compensadas 

a b c a b c 

Jan. 37 -0,0056 -0,0072 Jul. 49,5 -0,0034 -0,022 

Fev. 38,7 -0,0055 -0,0084 Ago. 54 -0,0037 -0,0238 

Mar. 40,5 -0,0053 -0,0105 Set. 54,3 -0,0038 -0,0229 

Abr. 47,2 -0,0046 -0,0170 Out. 48,3 -0,0052 -0,0172 

Mai. 46,6 -0,0038 -0,0190 Nov. 46,4 0,0055 -0,0148 

Jun. 46,5 -0,0036 -0,0199 Dez. 37,8 -0,0060 -0,0081 

Anual 45,6 -0,0047 -0,0159         
Fonte: Pinto e Alfonsi (1974). 

 

Posteriormente, ao preenchimento dos dados faltantes de precipitação e a estimativa da 

temperatura do ar foi aplicada a estatística descritiva básica para determinar as médias anuais e 

mensais para definir o trimestre seco e chuvoso. 

A evapotranspiração real (ETR) anual, trimestre seco e chuvoso foi estimada por meio 

do método proposto por Turc (1954), desenvolvido no Instituto Nacional de Pesquisas 

Agronômicas Francês a partir da relação entre precipitação e temperatura média anual, trimestre 

seco e chuvoso (eq. 9 e 10).  
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ETR = 
P

√0,9+
P2

L2

      (eq. 9) 

 

L = 300 + 25T + 0,05T³     (eq. 10) 
 

Onde: ETR - Evapotranspiração real média anual, trimestre seco e chuvoso, mm; P - 

Precipitação média anual, trimestre seco e chuvoso, mm; L -Parâmetro empírico dado pela eq. 10; T - 

Temperatura média anual, trimestre seco e chuvoso (ºC). 

Os valores de energia cinética derivados da fase aquosa são utilizados na fase solo do 

modelo para estimar o destacamento de partículas do solo pelo impacto das gostas de chuva (F 

– eq. 11) e pelo escoamento (H – eq. 12) aplicando uma simplificação das equações de erosão 

descrita por Meyer e Wischmeier (1969 apud LUGER et al., 2018). 

O primeiro depende da capacidade de separação do solo (erodibilidade, K – eq. 13), 

enquanto que o segundo depende da coesão do solo (COH). O destacamento do solo devido o 

escoamento e a capacidade de transporte dependem ainda do volume do escoamento superficial 

(Q), dos fatores de cobertura (GC e C) e do declive (S). 

 

F = K*KE*10-3     (eq. 11) 

 

H = ZQ1.5sinS(1-GC)*10-3      (eq. 12) 

 

 Onde: F - destacamento de partículas do solo pelo impacto das gostas de chuva, t.ha-1.ano-1, K 

– erodibilidade dos solos, g.J-1; KE – energia cinética total da chuva efetiva, MJ.ha-1.ano-1; H - 

destacamento de partículas do solo por escoamento superficial, t.ha-1.ano-1; Z – resistência do solo; Q – 

escoamento superficial, mm.ha-1.ano-1; S – ângulo de declive do terreno, graus; GC - porcentagem de 

cobertura do solo (entre 0 e 1), valores típicos extraídos de Vigiak et al. (2006) (Tabela 2). 

Os valores de K, erodibilidade dos solos (eq. 13), foram estimados pelo método proposto 

por Bouyoucos (1935) utilizando dados da composição granulométrica dos solos da bacia 

apresentados por Marcato (2016) e Marcato e Silveira (2017), para profundidades de até 0,4 

metros sobre diferentes tipos de cobertura e usos da terra (Tabela 5). 

 

K = (
%Areia+%Silte

%Argila
) /100     (eq. 13) 

 

Para a aplicação na eq. 12 os valores de coesão da superfície do solo (COH, kPa) são 

convertidos em resistência do solo (Z, eq. 14) baseado na simplificação do trabalho de Rauws 

e Govers (1988 apud MORGAN, 2001). Para solos soltos e não coesos, Z = 1,0. Devido à falta 
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de dados sobre a coesão dos solos na bacia os valores típicos utilizados foram extraídos de 

Morgan, Quinton e Rickson (1993) (Tabela 5). A identificação dos valores foi realizada a partir 

das classes texturais dos solos (MARCATO, 2016; MARCATO; SILVEIRA, 2017).  

 

Z=
1

(0.5COH)
       (eq. 14) 

 

4.1.4 Capacidade de transporte do escoamento superficial 

 

A capacidade de transporte do escoamento superficial (TC, eq. 15) estimada representa 

a fase sedimentar do modelo, definida como a concentração máxima de sedimentos que pode 

ser transportado (GOVERS, 1990). 

 

TC = CQ2 sinS*10-3      (eq. 15) 

 

Onde: TC - capacidade de transporte do escoamento anual, trimestre seco e chuvoso, t.ha-1; C - 

coeficiente de escoamento, eq. 6; S - ângulo de declive, graus. 

 

Tabela 5 – Dados de entrada para o modelo sobre cobertura vegetal e uso da terra da bacia do 

rio Pirapó – PR. 

Solos 
Tipos 

de usos 

Prof. Granulometria (%) M.O. K - erodibilidade COH 

(cm) Areia Silte Argila (g.dm-3) (g.J-1) (kPa) 

L
V

 (p) 

0 - 40 

5,04 26,2 68,76 40,63 0,0454 

12 (c) 8,995 21,855 69,15 26,53 0,0446 

(f) 5,815 30,32 63,865 39,63 0,0566 

N
V

 (p) 

0 - 40 

10,045 25,27 64,685 42,29 0,0546 

12 (c) 8,595 19,27 72,135 30,56 0,0386 

(f) 6,57 23,97 69,46 29,89 0,0440 

L
V

m
 (p) 

0 - 40 

84,875 2,535 12,59 7,39 0,6943 

2 
(c) 82,44 2,6 14,96 7,06 0,5684 

(ca) 74,51 3,43 22,06 13,09 0,3533 

(f) 80,5 2,615 16,885 29,89 0,4922 

P
V

 

(p) 

0 - 40 

78,565 9,14 12,295 17,46 0,7133 

2 
(c) 87,195 2,98 9,825 9,07 0,9178 

(ca) 85,93 2,935 11,135 6,71 0,7981 

(f) 83,46 3,765 12,775 18,14 0,6828 

R
L

/R
R

 

(p) 0 - 19 24,8 47 28,2 42,98 0,2546 

3 (c) 0 - 16 9,4 67,9 22,7 32,91 0,3405 

(f) 5 - 30 5,6 62,1 32,3 66,49 0,2096 
LV – Latossolo Vermelho (text. argilosa); NV - Nitossolo Vermelho (text. argilosa); LVm - Latossolo 

Vermelho (text. média); PV – Argissolo Vermelho (text. arenoso); RL/RR – Neossolo 

Litólico/Regolítico (text. franco-argilosa); p – pastagem; c – cultivos temporários; ca – cana-de-açúcar; 

f – floresta; M.O. – Matéria orgânica. Fonte: Morgan, Quinton e Rickson (1993); Marcato (2016) e 

Marcato e Silveira (2017). 
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4.1.5 Taxa de desprendimento total 

 

A taxa de desprendimento total anual, trimestre seco e chuvoso dos solos (TD, t.ha-1) 

foi, estimada pelo somatório entre o destacamento das partículas do solo pelo impacto da gota 

de chuva (F) e o destacamento das partículas do solo pelo escoamento superficial (H) anual, 

trimestre seco e chuvoso. O impacto das gotas de chuva aumenta a capacidade de transporte do 

fluxo e, através do destacamento das partículas do solo, provoca concentrações mais altas de 

sedimentos, Savat (1979) argumenta que a interação da chuva com o fluxo de escoamento 

aumenta a ocorrência de processos erosivos e, consequentemente, a carga de sedimentos 

transportados e depositados em porções mais baixas do relevo e em rios. 

 

4.1.6 Classificação da vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais 

 

A classificação da vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais foi realizada 

em função da relação da capacidade de transporte do escoamento superficial com a taxa anual 

de desprendimento de partículas do solo, uma vez que, a água representa a principal forma de 

dispersão de contaminantes no ambiente (NEVES et al., 1998; SPADOTTO, 2002), assim 

quanto maior o desprendimento de partículas do solo, maior a chance de transporte dessas 

partículas junto com contaminantes. 

O produto dessa relação foi associado a possibilidade de carreamento de agroquímicos 

por fluxo superficial perfazendo uma relação de intensificação da vulnerabilidade à 

contaminação (eq. 16).  

Na bacia a utilização de agroquímicos assume maior importância em detrimento as 

outras formas de contaminação devido a predominância da agricultura intensiva e, também da 

pecuária, que reflete num modelo de desenvolvimento voltado prioritariamente à monocultura 

químico-dependente.  

Para cada tipo de uso identificado na bacia foi atribuído um valor de potencialização 

(entre 0 e 1) de acordo com o  consumo de agroquímicos em cada cultura (tabela 6), baseado 

no Plano de Vigilância e Atenção à Saúde de Populações Expostas aos Agroquímicos do Estado 

do Paraná 2017 a 2019 da Secretaria do Estado da Saúde do Paraná (SESA, 2018). 

No estado do Paraná, os maiores consumidores de agroquímicos são os cultivos 

temporários (soja, milho, trigo e cana) responsáveis por cerca de 80% do total, seguido pela 

pastagem com 2,23% e os cultivos permanentes (citros e café) com cerca de 2% (SIAGRO, 

2018). 
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Os valores atribuídos foram definidos de acordo com Alves Filho (2002), que apresenta 

um estudo de que apenas 10% dos agroquímicos aplicados diretamente nas plantas ou no solo 

atingem efetivamente seu alvo, o restante tem como destino final o solo, sendo lavados das 

folhas através da ação da chuva ou da água de irrigação (SCORZA JUNIOR et. al., 2010). 

Assim, assume-se que todos os cultivos identificados na bacia intensificam em 90% o risco de 

contaminação por área com agroquímicos (eq. 16, tabela 6). 

 

Vas=
TC

Tx
+exp(Civ)    (eq. 16) 

 

Onde: Vas - vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais anual, trimestre seco e 

chuvoso; TC – Capacidade de transporte pelo escoamento superficial anual, trimestre seco e chuvoso, 

t.ha-1; TD – taxa de desprendimento total anual dos solos anual, trimestre seco e chuvoso, t.ha-1; Civ - 

coeficiente de intensificação da vulnerabilidade à contaminação (agroquímicos) (tabela 6). 

 Os valores de coeficiente de intensificação da vulnerabilidade à contaminação foram 

definidos estabelecendo uma relação ente a porcentagem de usos de agroquímicos (% US) por 

cultivo no Estado e porcentagem do fator de intensificam do risco de contaminação (% FIR) 

(Tabela 6). Para as áreas com vegetação densa/matas e silvicultura adotou-se o valor zero (0), 

devido ao não registro de utilização de agroquímicos nesses tipos de usos.  

 

Tabela 6 – Valores de coeficiente de intensificação da vulnerabilidade à contaminação 

(agrotóxico) por classes de cobertura vegetal e uso da terra da bacia do rio Pirapó – PR. 

Cobertura vegetal e uso da terra % US % FIR Civ 

Vegetação densa/Matas 0,0 0,0 0,0 

Cultivos permanentes (café e laranja) 2,0% 90% 0,02 

Cultivos temporários (cana-de-açúcar, soja, milho e trigo) 80% 90% 0,9 

Pastagem 2,23% 90% 0,024 

Silvicultura (Eucalipto)  0,0 0,0 0,0 
Proposto pelo autor. 

 

A vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais foi classificada seguindo uma 

divisão simples dos valores que se enquadram entre zero (0) e seis (6) (tabela 7). 

 

Tabela 7 – Intervalos de classes da vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais. 

Classes Vas Intervalos 

Muito Elevada 4,8 – 6,0 

Elevado 3,6 – 4,8 

Média 2,4 – 3,6 

Baixa 1,2 – 2,4 

Muito baixa 0,0 – 1,2 
Proposto pelo autor. 
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4.2 Vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais 

 

 A vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais foi estabelecida com base 

no método DRASTIC proposto por Aller et al. (1987), para a Agência de Proteção Ambiental 

Norte-Americana (US-EPA), que constitui em um sistema padronizado de avaliação da 

vulnerabilidade de águas subterrâneas (LINHARES et al., 2014).  

A principal finalidade deste método é estimar a vulnerabilidade intrínseca ou natural da 

água subterrânea, considerando que o contaminante é introduzido à superfície do terreno e 

migra verticalmente até o aquífero por infiltração (LOBO-FERREIRA; CABRAL, 1991; 

OLIVEIRA et al., 1997). O modelo foi desenvolvido para avaliar áreas superiores a 0,4 Km².  

 O método baseia-se na soma ponderada de sete parâmetros (Quadro 2), os quais são 

quantificados com valores que vão de zero (0) a dez (10), sendo que, para cada parâmetro é 

atribuído um peso pré-determinado (entre 1 e 5) que mostra a sua importância na quantificação 

da vulnerabilidade (Quadro 2). 

 

Quadro 2 - Parâmetros DRASTIC e os respectivos pesos. 

Parâmetros DRASTIC Peso 

D – Profundidade da superfície freática (Depth to water) 5 

R – Recarga total (Total recharge) 4 

A – Material do aquífero (Aquifer material) 3 

S – Tipo de Solo (Soil type) 2 

T – Topografia (Topography) 1 

I – Influencia da zona vadosa1 (Influence of the vadosa zone) 5 

C – Condutividade hidráulica (Hydraulic condutivity) 3 
Adaptado de Aller et al. (1987). 

 

Os valores dos parâmetros são multiplicados pelos respectivos pesos e somados para 

estabelecer o índice DRASTIC (eq. 17). O enquadramento do índice varia entre 23 e 226, de 

modo que, quanto maior o valor obtido, maior será a vulnerabilidade natural do aquífero à 

contaminação (quadro 3). 

DRASTIC= ∑ Pn(wn)

n

n=1

 

      (eq. 17) 

 

Onde: Pn – Parâmetros aplicados a modelo; w – peso atribuído a cada parâmetro. 

                                            
1 Zona vadosa - corresponde a porção superficial do material geológico, situada entre a superfície do terreno e o 

topo do aquífero. caracteriza-se por ser um meio cujos poros estão ocupados pela água nas fases líquidas e gasosa. 
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Os valores obtidos pelo índice DRASTIC são divididos em intervalos de classes que 

vão representar o nível de vulnerabilidade à contaminação (Quadro 3). 

Os intervalos de vulnerabilidade são definidos como: Muito elevada - o aquífero é 

vulnerável à maioria dos contaminantes, com alta probabilidade de contaminação e rápido 

impacto; Elevada - o aquífero é vulnerável à muitos tipos de poluentes, com exceção dos que 

foram fortemente absorvidos; Moderada/Média - o aquífero é vulnerável a alguns tipos de 

poluentes quando lançados de forma contínua; e Baixa - o aquífero é vulnerável somente a 

poluentes despejados com alta intensidade e por longos períodos de tempo (ALLER et al., 

1987). 

 

Tabela 8 – Classes de vulnerabilidade pelo índice DRASTIC. 

Índice DRASTIC Vulnerabilidade 

> 200 Muito elevada 

160 – 200 Elevada 

120 – 160 Moderada/Média 

< 120 Baixa 

Adaptado de Aller et al. (1987). 

  

Para áreas com ocupação intensiva de atividades agropecuárias, onde pode haver uma 

intensificação na disponibilidade de contaminantes devido ao uso de produtos químicos, Aller 

et al. (1987) propôs o índice DRASTIC Pesticide, que deriva do índice original. A forma de 

cálculo (eq. 17), os parâmetros utilizados (Quadro 2) e os intervalos de classificação (Tabela 8) 

foram mantidos, sendo modificados apenas os fatores de ponderação atribuídos em alguns 

parâmetros (Quadro 3), que levou em consideração os processos de atenuação dos agroquímicos 

nos solos e na zona vadosa. O enquadramento dos resultados do cálculo do índice varia entre 

26 e 256, apresentando uma intensificação em relação ao índice original. 

 

Quadro 3 - Parâmetros DRASTIC Pesticide e os respectivos pesos. 

Parâmetro DRASTIC Peso 

D – Profundidade do nível d’água (Depth to water) 5 

R – Recarga total (Total recharge) 4 

A – Material do aquífero (Aquifer material) 3 

S – Tipo de Solo (Soil type) 5 

T – Topografia (Topography) 3 

I – Influencia da zona vadosa (Influence of the vadosa zone) 4 

C – Condutividade hidráulica (Hydraulic condutivity) 2 

Adaptado de Aller et al. (1987). 
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Os parâmetros atribuídos aos índices DRASTIC natural e DRASTIC Pesticide estão 

relacionados aos fatores hidrogeológicos, morfológicos, físicos e de parametrização das 

características dos aquíferos (LINHARES et al., 2014), sendo definidos em escala anual e 

trimestre seco e chuvoso, modificando apenas os valores do parâmetro recarga total para 

estabelecer as escalas, por ser esse o único parâmetro condicionado a variação pluviométrica e 

de temperatura do ar. A seguir serão definidos e descritos cada um dos parâmetros utilizados. 

 

4.2.1 Parâmetro D – Profundidade da superfície freática 

 

 A profundidade do lençol freático ou zona saturada foi estimada por meio da 

aplicação do modelo HAND (Height Above the Nearest Drainage) (RENNÓ et al.; 2008; 

NOBRE et al., 2011). O HAND pode ser entendido como um DEM normalizado pela 

drenagem, seus valores das distâncias verticais extraídos pelo modelo são computados a partir 

da topografia proveniente de imagens SRTM corrigidas aplicando o LDD (Local Drain 

Direction), com a geração do fluxo de direção e a hidrografia (RENNÓ et al.; 2008). O modelo 

mede a diferença altimétrica entre um ponto qualquer e o ponto da drenagem mais próxima da 

grade do MDT e o respectivo ponto de escoamento na drenagem mais próxima, considerando 

a trajetória superficial de fluxo (flowpath) que liga topologicamente os pontos da superfície 

com a rede de drenagem (PIRES; BORMA, 2013). 

Os valores finais de profundidade do lençol freático foram obtidos pela limitação dos 

valores do HAND a, no máximo, o valor da profundidade média aproximada dos solos 

representado na bacia. Essa etapa é necessária para evitar valores muito altos de profundidade 

do lençol freático (MINGOTI et al., 2016). 

Os valores do nível estático (NE) após serem interpolados foram classificados seguindo 

os intervalos definidos por Aller et al. (1987). Para cada intervalo classificado é atribuído um 

índice relacionado a profundidade do nível d’água (Tabela 9). 

 

Tabela 9 – Índice do Parâmetro D – Profundidade do Nível d’água. 

Parâmetro D - Profundidade do Nível d’água Índice 

<1,5 10 

1,5 – 4,6 9 

4,6 – 9,1 7 

9,1 – 15,2 5 

15,2 – 22,9 3 

22,9 – 30,5 2 

>30,5 1 
Fonte: Aller et al. (1987). 
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4.2.2 Parâmetro R – Recarga total do aquífero  

 

 A estimativa da recarga total do aquífero foi realizada aplicando a equação de balanço 

hídrico (eq. 18) baseado nos trabalhos de Lobo-Ferreira et al. (1995), Oliveira (2004) e 

Collischonn e Dornelles (2013), por ser um modo aceitável e prático de estimar a recarga 

(LOBO-FERREIRA et al., 1995; EILERS, 2004). As informações sobre a precipitação (P) e 

estimativas da evapotranspiração real (ETR) e do escoamento superficial (Qs) nas diferentes 

escalas de análise são apresentadas no item 4.1.  

 

R = P-ETR-Qs     (eq. 18) 

 
 Onde: R – recarga total do aquífero anual, trimestre seco e chuvoso, mm; P – precipitação média 

anual, trimestre seco e chuvoso, mm; ETR – Evapotranspiração média anual, trimestre seco e chuvoso, 

mm; Qs – Escoamento superficial anual, trimestre seco e chuvoso, mm.ha-1. 

 Os resultados da aplicação da estimativa de recarga foram classificados seguindo os 

intervalos definidos por Aller et al. (1987). Para cada intervalo classificado é atribuído um 

índice relacionado a recarga total (Tabela 10). 

 

Tabela 10 – Índice do Parâmetro R – Recarga total do aquífero. 

Parâmetro R – Recarga total do aquífero 

(mm) 

Índice 

>254 9 

178 – 254 8 

102 – 178 6 

51 – 102 3 

<51 1 
Fonte: Aller et al. (1987). 

 

4.2.3 Parâmetro A – Material do Aquífero  

 

O material do aquífero é representado pelas características geológicas, obtidas por meio 

do Mapa Geológico do Estado do Paraná (MINEROPAR, 2001).  

 O material do aquífero foi classificado seguindo os intervalos definidos por Aller et al. 

(1987). Para cada intervalo classificado é atribuído um índice relacionado as características 

geológicas (Tabela 11). Os valores típicos aplicados na definição dos índices foram definidos 

segundo Lobo-Ferreira et al. (2002). 
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Tabela 11 – Índice do Parâmetro A – material do aquífero e seus valores típicos.  

Descrição das unidades Índice* Descrição das unidades Índice* 

Folhelho/argilito 1 – 3 (2) Arenito maciço 4 – 9 (6) 

Rocha ígnea/metamórfica sã 2 – 5 (3) Calcário maciço 4 – 9 (6) 

Rocha ígnea/metamórfica alterada 3 – 5 (4) Areia/pedregulho 4 – 9 (8) 

Till 4 – 6 (6) Basalto 2 – 10 (9) 

Intercalações de arenito, calcário e 

folhelhos 
5 – 9 (6) Calcário carstificado 9 – 10 (10) 

Adaptado de Aller et al. (1987). * Valores típicos estão entre parênteses.  

 

4.2.4 Parâmetro S – Tipo de Solo  

 

O solo foi caracterizado a partir da classificação dos solos da bacia (EMBRAPA, 2007). 

A atribuição dos valores ao parâmetro seguiu o proposto por Oliveira et al. (1997), tendo como 

base as características granulométricas e matéria orgânica dos solos, informações retiradas dos 

trabalhos de Marcato (2016) e Marcato e Silveira (2018), detalhados na tabela 5, do item 4.1. 

Assim, adotou-se para a classificação desse parâmetro o valor médio relacionado a classe 

textural do solo e classe textural com matéria orgânica apresentada na tabela 12 e 14.  

Os tipos de solo foram classificados seguindo os intervalos definidos por Aller et al. 

(1987). Para cada intervalo classificado é atribuído um índice relacionado às características do 

solo (Tabela 12).  

 

Tabela 12 – Índice do Parâmetro S – tipos de solos e seus valores típicos. 

Tipos de solo Índice  Tipos de solo  Índice 

Pequena espessura ou ausente 10 Solo orgânico 5 

Pedregulho/cascalho 10 Silte com matéria orgânica 4 

Areia 9 Argila com matéria orgânica 3 

Turfa 8 Muck 2 

Argila fissurada e/ou expansiva 7 Argila dura 1 

Areia com matéria orgânica 6   
Adaptado de Aller et al. (1987).  

 

4.2.5 Parâmetro T – Topografia  

  

 A declividade do terreno foi obtida por meio de imagens SRTM (Shuttle Radar 

Topography Mission) do Projeto TOPODATA (INPE, 2011). A topografia foi classificada 

seguindo os intervalos definidos por Aller et al. (1987). Para cada intervalo classificado é 

atribuído um índice relacionado as características da declividade do terreno (Tabela 13).  
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Tabela 13 – Índice do Parâmetro T – Topografia. 

Topografia (Declividade %) Índice 

>18 1 

12 – 18 3 

6 – 12 5 

2 – 6 9 

<2 10 
Adaptado de Aller et al. (1987).  

 

4.2.6 Parâmetro I – Influência da Zona Vadosa  

    

Os valores atribuídos a influência da zona vadosa foram determinados por meio da 

ponderação entre as características dos solos e as geológicas da bacia (parâmetro S e A), uma 

vez que, na forma original do índice esse parâmetro é redundante a geologia da formação 

aquífera (SIMAS, 2014). A ponderação consistiu em estabelecer uma média simples entre os 

índices atribuídos aos parâmetros S e A da área de estudo (Tabela 14).  

 

Tabela 14 – Índice do Parâmetro I – Influência da zona vadosa. 

Tipos de solo 
Índice 

(S)  

Material do 

aquífero  

Índice 

(A) 

Índice (I) 

ponderado 

Neossolos Litólico/Regolítico (text. 

franco-argilo arenosa) 
10 Basalto 9 9 

Argissolo Vermelho (text. arenosa) 9 
Arenito maciço 6 

8 

Latossolo Vermelho (text. média) 8 7 

Latossolo Vermelho (text. argilosa) 5 
Basalto 9 

6 

Nitossolo Vermelho (text. argilosa) 6 7 
Adaptado de Aller et al. (1987).  

 

4.2.7 Parâmetro C – Condutividade hidráulica  

  

Para estimar os valores Condutividade hidráulica foram utilizadas informações de 329 

poços tubulares profundos, outorgados pelo Instituto das Águas do Paraná, distribuídos na bacia 

de acordo com as unidades aquíferas: Caiuá (59 poços), Serra Geral (248 poços) e na zona de 

transição das unidades (22 poços) (Figura 9). 

Os documentos com informações dos poços são disponibilizados no Sistema de 

Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS) do Serviço Geológico do Brasil (CPRM, 2018). 
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Figura 8 – Localização e destruição dos poços na bacia do rio Pirapó – PR  
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Os valores de condutividade hidráulica foram obtidos por meio do cálculo da 

transmissividade dos aquíferos, utilizando o método proposto por Jacob (1950) e adaptado por 

Diniz et al. (2014) (eq. 19; eq. 20). Para os cálculos foram utilizadas informações retiradas dos 

documentos dos 329 poços (SIAGAS-CPRM, 2018), descritos anteriormente.  

 

t = 
(0,183*V)

(∆S)
      (eq. 19) 

 

K = t
b
      (eq. 20) 

 
Onde: t – transmissividade, m².dia-1; V – vazão, m³.hora-1 (duração de 12 horas de 

bombeamento), ∆S – variação do rebaixamento, m (diferença entre os valores de nível dinâmico e o 

nível estático); K – condutividade hidráulica, m.dia-1; b – espessura satura, m (diferença entre os valores 

de profundidade do poço e o nível estático) 

A condutividade hidráulica foi classificada seguindo os intervalos definidos por Aller et 

al. (1987). Para cada intervalo classificado é atribuído um índice relacionado as características 

do aquífero (Tabela 15). 

 

Tabela 15 – Índice do Parâmetro C – condutividade hidráulica. 

Condutividade Hidráulica m.dia Índice 

> 81,5 10 

40,7 – 81,5 8 

28,5 – 40,7 6 

12,2 – 28,5 4 

4,1 – 12,2 2 

< 4,1 1 
Adaptado de Aller et al. (1987).  

 

4.3 Elaboração dos produtos cartográficos 

 

A elaboração do produtos cartográficas foi baseada em informações obtidas junto a 

órgãos oficiais especializados, tais como: o Instituto das Águas do Paraná - Superintendência 

de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental (SUDERHSA), Sistema 

de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS) do Serviço Geológico do Brasil (CPRM), 

Instituto de Terras, Cartografia e Geociências (ITCG), Minerais do Paraná (MINEROPAR), 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), Instituto Nacional de Pesquisa 

Espacial (INPE), U.S. Geological Survey (USGS - GLOVIS) e em consultas de trabalhos 

realizados na área de estudo. 
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A rotina de elaboração das bases cartográficas e geração dos diretórios – banco de dados 

SIG (Sistema de Informação Geográfica) específicos foi realizado no software Arcgis 

(ArcMap) 10.4.1 free trial (ESRI - Environmental Systems Research Institute). O material 

gerado foi editado no sistema de projeção Geográfica e Datum horizontal SIRGAS 2000.  

 Para espacialização da pluviosidade, temperatura do ar e evapotranspiração da bacia, foi 

gerado um banco de dados com os respectivos valores de cada variável, sendo interpolados 

utilizando método Kriging (Ordinary-spherical), muito aplicado para a espacialização de 

fenômenos geográficos, mais especificamente, os climáticos (CARVALHO; ASSAD; 2005; 

MONTEBELLER et al., 2007; SILVA et al.; 2010). 

 A informações sobre hipsometria e declividade foram extraídas de imagens SRTM 

(Shuttle Radar Topography Mission) do Projeto TOPODATA (INPE, 2011). A declividade, em 

porcentagem (%) e em ângulo (º) foi obtida por meio da ferramenta Slope (ArctoolBox – Spacial 

Analyst Tools – Surface).  

 As informações sobre os tipos de solos foram obtidas do Mapa de Solos do Estado do 

Paraná (EMBRAPA, 2007). Assim como, as informações sobre as unidades litoestratigráficas 

foram retiradas do Mapa Geológico do Estado do Paraná (MINEROPAR, 2001). 

Os tipos de uso e ocupação do solo na bacia foram estabelecidos por meio de 

classificação supervisionada (MAXVER) de imagens de satélite LandSat 8, sensor OLI (órbitas 

222 e 223 e ponto 76 de 23/10 e 01/11 de 2016), obtidas via sítio eletrônico do U.S Geological 

Survey (USGS-GLOVIS), bem como, em trabalhos de campo para coleta dos pontos de 

amostragens visando minimizar erros de interpretação visual das classes estabelecidas durante 

a rotina de processamento, sendo estabelecidas as classes: área urbana; cultivo de cana-de-

açúcar; cultivo permanentes (café, laranja e outras); cultivos temporários (soja, milho, trigo, 

cana-de-açúcar e outras); pastagem; vegetação densa/mata e corpos hídricos. 

Os produtos da aplicação dos métodos, modelo MMF – modificado e índice DRASTIC, 

que resultaram na classificação da vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais e 

subterrâneas anual e trimestre seco e chuvoso foram gerados a partir dos arquivos vetoriais dos 

tipos de solos, geologia, tipos de usos do solo e dos rasters de pluviosidade, temperatura do ar, 

evapotranspiração (ETR) e declividade. 

Para atribuição dos valores considerados em cada variável descrita nas metodologias foi 

necessária a reclassificação dos arquivos bases, com rotinas realizadas em ambiente da extensão 

ArctoolBox. Posteriormente os planos de informações gerados foram direcionados a ferramenta 

Raster Calculator (ArctoolBox – Spacial Analyst Tools – Map Algebra), onde foi realizado 

todos os cálculos descritos na metodologia. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 Classificação da vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais 

  

A aplicação do modelo MMF - modificado (MORGAN, 2001) para estimar a produção 

de sedimentos, gerou informações relevantes sobre o comportamento intrínseco da bacia 

hidrográfica perante sua vulnerabilidade à processos erosivos e capacidade de transportar 

contaminantes superficialmente. Desse modo, a classificação da vulnerabilidade à 

contaminação das águas superficiais foi definida nas escalas anual e trimestres seco e chuvoso. 

Para não ser uma exposição de resultados morosa e prolongada, os resultados para os trimestres 

serão apresentados como vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais.  

Dentro do modelo os valores de pluviosidade total serviram de base para a estimativa 

da energia da chuva na bacia, que seguiu a definição da precipitação efetiva total (ER), por 

passagem direta (DT) e interceptada pelo dossel da planta e que atinge a superfície por 

escoamento de haste ou gotejamento das folhas (LD), além da energia cinética (KE) que 

derivada dos valores de precipitação efetiva e, assim como associada a temperatura média anual 

estimada e evapotranspiração serviram para estabelecer o escoamento superficial, parâmetros 

que estão diretamente relacionados aos tipos de cobertura vegetal e uso da terra.  

A cobertura vegetal, neste sentido, atua como regulador do balanço de energia das 

chuvas, reduzindo os efeitos negativos da erosão, diminuindo a energia cinética das gotas da 

chuva e a velocidade do escoamento superficial (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2012). 

O resultado dos totais pluviométricos anuais mostrou que a bacia do rio Pirapó apresenta 

uma significativa variabilidade espacial média anual, com valores entre 1200 a 1700 mm e 

redução gradativa de aproximadamente 480 mm no sentido sul-norte (Figura 9), condicionada 

pela variação altimétrica do relevo e pela proximidade ao clima Tropical (RIBEIRO, 1987; 

BALDO et al., 2012; TERASSI et al., 2014).  

Quanto à temperatura média estimada verificou-se que o aquecimento é mais intenso no 

setor norte-noroeste, mais próximo à foz do rio Pirapó, onde os valores médios anuais chegam 

a 23ºC, com tendência a redução gradativa desses valores em direção ao setor sul da bacia, 

apresentando valores médios estimados inferiores a 20ºC (Figura 10). Valores próximos a esses 

foram encontrados por Ribeiro (1987) e Terassi e Silveira (2013) na bacia.  

Associados as variações na distribuição da precipitação média anual e temperatura 

média anual estimada, os valores de evapotranspiração real apresentam uma média de 1024 

mm, com valores mais intensos no setor norte da bacia, chegando a 1144 mm anuais, e redução 
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no setor sul, com valores inferiores a 950 mm (Figura 11), concordando com os valores 

estabelecidos por Caviglione et al., (2000). 

 

  
Figura 9 – Distribuição da precipitação média anual (1976 - 2016) na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 10 – Distribuição temperatura média anual estimada na bacia do rio Pirapó – PR.  
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Figura 11 – Distribuição evapotranspiração real média anual na bacia do rio Pirapó – PR. 
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5.1.1 Precipitação efetiva 

 

A precipitação efetiva, dentro do período estudado, apresentou uma média de 1160 mm, 

correspondendo a 79% da precipitação total interceptada pela vegetação, com valores entre 

1418 e 860 mm e maior intensidade no setor centro-sul da bacia (Figura 12), que representa os 

maiores acumulados de precipitação total e intenso uso agrícola do solo. 

A precipitação efetiva, na agricultura, é uma parte da precipitação total, que infiltra no 

solo, mas que fica nas camadas mais superficiais. O restante da água são perdas por escoamento 

superficial e por drenagem profunda (STEENHUIS et al., 1995).  

A cobertura vegetal além de reduzir a força das gotas da chuva, fornece através do 

escoamento pelo tronco, o auto abastecimento de água no solo e a lixiviação de alguns íons 

(JOHNSSON, 1990). A interceptação, em especial, auxilia na redistribuição da água da chuva 

no local, e por isso, quanto mais protegida pela cobertura vegetal estiver a superfície, menor 

será a ocorrência da erosão hídrica (PINESE JUNIOR et al., 2008).  

Entre os totais anuais de precipitação efetiva, cerca de 56% atingiu o solo com passagem 

direta, aproximadamente 40% foi interceptada pelo dossel da planta e atingiu a superfície por 

escoamento de haste ou gotejamento das folhas e os 4% restantes correspondem a parte 

interceptada, armazenada pelo dossel e em seguida evaporada.  

O valor médio anual da precipitação efetiva com passagem direta corresponde a 654 

mm, com intervalos entre 1002 e 226 mm (Figura 13), concentrando-se mais no setor sul da 

bacia, onde ocorrem os valores mais expressivos de precipitação e ocupado com culturas 

temporárias, que são mais vulneráveis a ocorrência de escoamento em superfície.  

A precipitação interceptada pelo dossel da planta e que atinge a superfície por 

escoamento de haste ou gotejamento das folhas apresentou um valor médio anual de 467 mm, 

distribuídos entre os intervalos de 137 a 798 mm (Figura 14). É mais representativa nas áreas 

com ocorrência de floresta ou silvicultura, onde prevalece a infiltração da água no solo.  

Em áreas sob o cultivo de cana-de-açúcar, Bezerra e Cantalice (2006), observaram que 

quanto maiores às percentagens de cobertura do solo, proporcionadas pelos diferentes estágios 

de desenvolvimento da cultura, menores as taxas de desagregação, decorrentes do menor 

impacto das gotas de chuva na superfície do solo.  

Souza et al. (2010) avaliaram híbridos do milho como plantas protetoras do solo, como 

medida promissora, podendo minimizar o efeito do processo erosivo, principalmente nos 

períodos de maior ocorrência de precipitação. Em áreas com pouca ou nenhuma cobertura 

vegetal a desagregação do solo é mais intensa. 



69 

 

 

 
Figura 12 – Distribuição da chuva efetiva anual na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 13 – Distribuição da precipitação efetiva por passagem direta na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 14 – Distribuição da precipitação efetiva interceptada pelo dossel da planta e atingiu a 

superfície por escoamento de haste ou gotejamento das folhas na bacia do rio Pirapó – PR. 
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5.1.2 Energia cinética 

 

A energia cinética da chuva é considerada o principal fator responsável pela 

desagregação do solo (WISCHMEIER; SMITH, 1958) e é dependente das características da 

chuva (LAL; ELLIOT, 1994). Segundo Amorim et al. (2001), é importante conhecer o valor da 

energia cinética da chuva responsável pela desagregação do solo, pois essa energia tem 

correlação com o desprendimento das partículas do solo. Na bacia a energia cinética foi 

estabelecida em função da precipitação efetiva, sendo dividida entre a com passagem direta e 

interceptada pelo dossel das plantas e atingiu a superfície por escoamento de haste ou 

gotejamento das folhas. 

Os valores de energia cinética total são mais significativos na porção centro-sul da bacia, 

com valores superiores a 2500 MJ.ha-¹.ano-¹, comportamento similar ao encontrado por Terassi 

et al. (2016), embora os valores obtidos sejam menores, com intervalos entre 1773 a 2998  

MJ.ha-¹.ano-¹ (Figura 15). Os valores mais baixos encontrados em relação a outros trabalhos 

que contemplaram a região da bacia (RUFINO et al., 1993; WALTRIK et al., 2012 e TERASSI 

et al., 2016) pode ser explicado, em parte, pela diferença entre a aplicação dos valores de 

precipitação, uma vez que, nesses trabalhos foram utilizados valores totais de pluviosidade. 

Os totais de energia cinética com passagem direta são mais representativos sobre as 

áreas da bacia com cultivos temporárias (soja, milho, trigo e cana-de-açúcar), representado 

cerca de 66% dos valores acima da média da bacia, que é de 1546 MJ.ha-¹.ano-¹. Os valores 

representativos ficaram entre 687 e 2405 MJ.ha-¹.ano-¹ (Figura 16).  

A distribuíção dos valores de energia cinética interceptada pelo dossel das plantas que 

atingiu o solo por escoamento de haste ou gotejamento das folhas apresentou um padrão mais 

homogêneo, com aproximadamente 90% da bacia concentrando valores abaixo de 500 MJ.ha-

¹.ano-¹. Os maiores valores, como era de se esperar, são encontrados onde ocorrem a cobertura 

vegetal densa/mata, com totais chegando a 2033 MJ.ha-¹.ano-¹ (Figura 17). 

Segundo Spohr et al. (2009) quanto maior a porcentagem de cobertura vegetal, a 

rugosidade da superfície do solo e a evapotranspiração da cultura, maiores serão as taxas de 

infiltração de água no solo quando ocorrer uma chuva. Além disso, com a presença de plantas, 

grande quantidade de água é transpirada, reduzindo a umidade do solo, contribuindo para o 

aumento da taxa de infiltração e a redução do volume de escoamento (BARROS et al., 2009).  

 O escoamento superficial somente se inicia quando a intensidade de chuva é superior à 

taxa de infiltração instantânea do solo (PINESE JUNIOR et al., 2008), favorecendo o transporte 
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dos materiais de solo que foram desagregados pelo impacto direto e/ou indireto da chuva 

(PRUSKI, 2006). 

 

 
Figura 15 – Distribuição da energia cinética da precipitação efetiva na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 16 – Distribuição da energia cinética por passagem direta na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 17 – Distribuição da energia cinética interceptada pelo dossel da planta e atingiu a superfície 

por escoamento de haste ou gotejamento das folhas na bacia do rio Pirapó – PR. 
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5.1.3 Escoamento superficial 

 

O escoamento superficial estimado representou uma parte importante dentro do 

trabalho, uma vez que, sua ocorrência está diretamente relacionada a carga de sedimentos 

transportada no interior da bacia. Além das condições climáticas, como o volume precipitado e 

a intensidade têm-se outros fatores que ajudam a romper com o equilíbrio natural do solo, como 

a declividade do terreno, a capacidade de infiltração da água no solo e a sua resistência à ação 

erosiva da água, a distância percorrida pelo escoamento superficial, a rugosidade superficial do 

terreno, o volume de cobertura do solo dada a ocorrência da chuva e o uso e manejo do solo 

(PRUSKI, 2006). 

De modo geral, o escoamento superficial não apresentou valores tão elevados, sendo 

predominantemente, identificado valores médios entre 10 e 50 mm.ha-¹.ano-¹, que ocorrem em 

cerca de 65% da área da bacia (Figura 18), associados a presença de solos mais profundos e 

bem drenados, como os Latossolos e Nitossolos sobre cultivo temporários. 

Os valores mais elevados de escoamento superficial foram identificados no setor sul da 

bacia, com valores acima de 100 mm.ha-¹.ano-¹ (Figura 18), que estão relacionados a presença 

de declividades mais acentuados em solos rasos, como o Neossolos Litólicos/Regolíticos, que 

pode ser agravado considerando o uso por cultivos temporários, facilitando a formação do 

escoamento superficial e a ocorrência de processos erosivos (SARTORI et al., 2005). 

Os menores valores são encontrados no setor norte da bacia, inferiores a 10 mm.ha-¹.ano-

¹ (Figura 18), onde predominam solos de textura média/arenosa, como os Argissolos. Segundo 

Brady e Weil (2013) solos arenosos são bem drenados, porém não retém muita umidade com a 

finalidade de disponibilizá-la para as plantas. Seus grãos são muito grandes, e a água passa 

rapidamente pelo perfil. Em termos da relação infiltração e escoamento, pode ser problemático 

se o horizonte superficial do solo for arenoso, e o horizonte logo abaixo for mal drenado. Além 

disso, também sofre influência devido a redução da precipitação e maiores taxas de 

evapotranspiração real.  

No trabalho desenvolvido por Pinese Junior et al. (2008) o escoamento superficial se 

mostrou inversamente proporcional à cobertura vegetal, indicando que esta é uma proteção 

eficaz para a contenção do fluxo superficial, por oferecer uma barreira física contra o aumento 

da energia cinética do escoamento, ou seja, quando mais densa é a cobertura vegetal e a 

serrapilheira no solo, mais eficaz é a planta no controle da erosão. Além da ação destrutiva que 

promove no solo, o escoamento superficial constitui o principal meio de contaminação dos 
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mananciais de água superficial devido ao transporte de sedimentos e produtos químicos 

(OLIVEIRA et al., 2005). 

 

 
Figura 18 – Distribuição do escoamento superficial estimado na bacia do rio Pirapó – PR. 
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5.1.4 Capacidade de transporte do escoamento superficial 

 

O transporte de partículas, relacionadas com a erosão hídrica, consiste na transferência 

das partículas de solo desagregadas de seu local de origem para outro, seja pelo salpicamento 

decorrente do impacto das gotas da chuva, seja pelo escoamento superficial (PRUSKI, 2006). 

Pode-se entender que a energia de impacto das gotas é responsável pela desagregação da maior 

parte do material que será transportado na bacia. Guy et al. (1987) sugerem que 85% dos 

sedimentos da erosão hídrica têm origem no impacto das gotas de chuva e 15% são atribuídos 

ao escoamento superficial.  

Para o destacamento de partículas dos solos por escoamento superficial o modelo 

assume que esse processo ocorre somente quando o solo não é protegido pela cobertura do solo. 

Segundo Morgan (2001) como uma primeira aproximação, isto parece razoável, uma vez que, 

quando uma cobertura vegetal está presente, a velocidade de cisalhamento do fluxo é 

transmitida para as plantas e não para o solo. 

Os maiores valores, próximos a 15 t.ha-¹.ano-¹, relacionados a esse processo são 

identificados no setor sul da bacia, em áreas com presença de solos rasos (Neossolos 

Litólicos/Regolíticos) e declividades acentuadas, superiores a 16%, próxima as calhas dos rios 

(Figura 18). Para Cogo et al. (2003), a declividade do terreno é um fator que influencia 

fortemente as perdas de solo e água por erosão hídrica, pois à medida que ela aumenta, 

aumentam o volume e a velocidade da enxurrada e diminui a infiltração de água no solo. 

O destacamento de partículas do solo por impactos das gotas da chuva apresentou um 

maior poder erosivo quando relacionado ao destacamento de partículas dos solos por 

escoamento superficial, segundo Hudson (1995) isso ocorre devido ao impacto da gota de chuva 

que tem energia cinética 256 vezes maior que a energia do escoamento superficial.  

Os valores relacionas a esse processo são mais significativos, principalmente no setor 

centro-norte da bacia, com totais superando as 100 t.ha-¹.ano-¹ (Figura 19), onde são 

encontrados solos de textura média e arenosa. Esse enquadramento vai de encontro com as 

análises realizadas por Marcatto (2016), que apontaram uma maior suscetibilidade a formação 

de processos erosivos nos solos com textura média e arenosa quando comparados aos solos com 

textura argilosa, isso para diferentes tipos de usos na bacia.  

A taxa de destacamento anual apresentou valores totais similares aos encontrados pelo 

destacamento de partículas dos solos por impactos das gotas da chuva (Figura 20 e 21), uma 

vez que ele é função desse processo com destacamento de partículas dos solos por escoamento 

superficial.  
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Figura 19 – Distribuição do destacamento de partículas do solo por escoamento superficial na bacia do 

rio Pirapó – PR. 
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Figura 20 – Distribuição destacamento de partículas do solo por impacto das gostas de chuva na bacia 

do rio Pirapó – PR. 
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5.1.5 Taxa de desprendimento total 

 

Os valores anuais da taxa de destacamento de partículas assumem maior importância 

por representar o total de sedimentos disponíveis por tipo de solo e uso do solo para transporte, 

podendo ser depositado em setores mais baixos do relevo e nos leitos dos rios. A deposição, 

consiste no posicionamento do material que foi desagregado e transportado durante eventos de 

precipitação intensos e, segundo Volk (2006), ocorre quando a carga de sedimentos na 

enxurrada é maior do que sua capacidade de transporte. 

A capacidade de transporte de sedimentos por escoamento superficial apresentou 

valores relativamente baixos, com média de aproximadamente 10 t.ha-¹.ano-¹, com maiores 

valores concentrados na setor sul e redução gradativa no sentido norte da bacia  (Figura 22), 

influenciada principalmente pela redução nos valores de precipitação. 

O padrão de distribuição identificado para a capacidade de transporte de sedimentos 

contrasta com a destruição obtida pela taxa destacamento anual, uma vez que, onde o transporte 

de sedimento apresenta valores mais elevados os solos tendem a ser menos resistentes ao 

destacamento de suas partículas, gerando desequilíbrio de forças na bacia. 

 As consequências do processo erosivo são apontadas por Pruski (2006), tendo o 

escoamento superficial como o principal responsável em transportar e dispersar nutrientes 

químicos, matéria orgânica, sementes e defensivos agrícolas no ambiente. As perdas por erosão 

tendem a elevar os custos de produção, o aumento da necessidade do uso de corretivos e 

fertilizantes, redução do rendimento operacional das máquinas agrícolas, a contaminação e o 

assoreamento dos mananciais e a redução no volume de água que atinge o lençol freático, 

causando problemas à qualidade e disponibilidade de água. 

 Diante disso, foram relacionados os valores de capacidade de transporte de sedimento e 

taxa anual de desprendimento para estabelecer a vulnerabilidade à contaminação das águas 

superficiais. Essa classificação segue o princípio que em áreas intensamente agrícolas a 

probabilidade dos sedimentos serem transportados são grandes, devido as alterações 

sistemáticas promovidas nesse ambiente, além disso, tem-se a excessiva utilização de 

agroquímicos ao longo dos ciclos produtivos. 

No estado do Paraná, levando em consideração o consumo de agroquímicos por cultura 

no ano de 2017 as que mais consumiram foram: soja (52,27%), milho (18,35%), trigo (8,03%), 

feijão (2,83%), pastagens (2,23%), batata (1,64%), citros (1,43%), cana-de-açúcar (1,15%), 

fumo (0,54%), mandioca (0,36%) e de um total de 100.122,7 toneladas. O consumo de acordo 

com a finalidade de uso também em 2017 foi: herbicidas (60,58%), fungicidas (12,12%), 
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inseticidas (10,96%), acaricida/inseticida (5,65%) e adjuvante (4,21%). Os ingredientes ativos 

mais consumidos em 2017 foram: glifosato e seus equivalentes (29,86%), paraquate (7,43%), 

atrazina (5,02%), 2,4-D e seus equivalentes (4,66%), óleo mineral (3,20%), mancozebe 

(2,68%), acefato (2,53%) e imidacloprido (2,50%). Nas microrregiões de Maringá e Apucarana, 

o consumo de agroquímicos correspondem cerca de 9% do total do Estado, sendo mais 

representativo o uso de fertilizantes e herbicidas, como o glifosato (SIAGRO, 2018). 

O transporte dos agroquímicos pode ocorrer de muitas formas, incluindo a migração em 

água (em suspensão ou dissolvidos), em partículas do solo (adsorvidos) ou no estado de vapor 

pelo ar do solo. Os sistemas de produção intensivos elevam a necessidade do uso de 

agroquímicos, aumentando os níveis de nitrato, fosfato e as concentrações residuais dos 

agroquímicos ou de seus metabólitos, resultantes dos processos de biodegradação no solo, que, 

por sua vez, podem comprometer a qualidade das águas superficiais e subterrâneas 

(PIMENTEL; LEVITAN, 1991; CHAIM, 1995). 

Segundo Bailey et al. (1974), os agroquímicos que permanecem na superfície do solo 

podem ser carreados por meio da difusão e transporte turbulento dos agroquímicos dissolvidos 

nos poros do solo pelo fluxo do escoamento; pela dessorção de partículas do solo dentro dos 

limites do movimento líquido; pela dissolução dos agroquímicos nos particulados estacionários; 

e redirecionamento dos agroquímicos retidos nos particulados e sua subsequente dissolução ou 

suspensão na água em movimento. Os fatores que afetam a perda por escoamento incluem: 

clima, relevo do local, estrutura e textura do solo, propriedade dos agroquímicos e manejo. 

Os agroquímicos que chegam ao solo por aplicação direta ou foliar podem ser 

adsorvidos fortemente próximo à superfície do solo. De acordo com Larson et al. (1995), os 

agroquímicos que permanecem na superfície por longos períodos de tempo, por serem 

fortemente adsorvidos e resistentes à degradação e volatilização, serão mais susceptíveis ao 

transporte por escoamento, enquanto a incorporação do composto ao solo reduzirá esse risco.  

A sincronização da precipitação pluviométrica com respeito à aplicação de 

agroquímicos é particularmente importante. A efetiva profundidade de superfície do solo que 

interage com o escoamento está ao redor de 2 a 10 mm, e os agroquímicos que estão nesta zona 

ativa declinam com o tempo (LEONARD, 1990), passando a influenciar mais na contaminação 

das águas subsuperficiais, relacionado ao processo de lixiviação. A quantidade de agrotóxico 

que lixivia abaixo da zona radicular depende das propriedades físico-químicas do agroquímico, 

das condições agroclimáticas, e do tempo necessário para que a água transporte a molécula. Sob 

condições normais, a quantidade é tipicamente menor do que 1% da massa aplicada, mas sob 

certas circunstâncias pode atingir mais de 5% (FLURY; FLUHLER, 1996). Nessa fase, 
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dependo da profundidade do solo, o contaminante pode ser depurado, assim não sendo 

mobilizado em camadas mais profundas.  

 

 
Figura 21 – Distribuição taxa de desprendimento anual na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 22 – Distribuição da capacidade de transporte de sedimentos por escoamento superficial na 

bacia do rio Pirapó – PR. 
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4.1.6 Classificação da vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais 

 

Desse modo, dentro do conceito de vulnerabilidade à contaminação das águas 

superficiais, os agroquímicos serviram como índice potencializador dentro da relação 

capacidade de transporte e taxa anual de destacamento de partículas do solo.  

Na bacia foram encontradas 5 classes de vulnerabilidade, a maior porcentagem esteve 

ligada à vulnerabilidade média, que corresponde cerca de 63% da área da bacia, seguida pelas 

classes baixa e alta, com valores próximos a 23% e 7%, respectivamente (Tabela 16).  

A distribuição das classes de vulnerabilidade mostrou uma forte associação entre os 

tipos de usos utilizados na bacia e as maiores capacidades de transporte de sedimentos por 

escoamento. Nas áreas com tipos de usos relacionados aos cultivos temporários a classificação 

foi média a elevada, e a capacidade de transporte de sedimentos é maior a classificação foi 

elevada, sendo o setor sul o mais vulnerável, devido a presença de declividades mais acentuadas 

e maior intensidade pluviométrica, que proporcionam valores mais elevados de escoamento 

superficial e consequentemente, maior capacidade de transporte de sedimentos. Em setores da 

bacia onde ocorrem pastagem e áreas florestadas, as classes foram identificadas como baixa a 

muito baixa, respectivamente (Figura 24).  

 

Tabela 16 – Áreas das classes de vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais (face 

pesticida) na bacia do rio Pirapó - PR. 

INTERVALOS CLASSES 
Área* 

(Km²) (%) 

4,8 - 6,0 Muito Elevada 38,72 0,78 

3,6 - 4,8 Elevada 353,87 7,11 

2,4 - 3,6 Média 3133,15 62,98 

1,2 - 2,4 Baixa 1142,33 22,96 

0,0 - 1,2 Muito Baixa 306,71 6,17 
Fonte: Autor. *Não foram consideradas as áreas urbanas no cálculo. 

 

Nos setores da bacia onde são identificadas a vulnerabilidade muito elevada e elevada a 

contaminação das águas superficiais, são predominantemente ocupados por cultivos 

temporários, associados com valores mais intenso de escoamento superficial sobre áreas de 

declividades mais acentuadas. A diferenciação entre as classes está relacionada aos solos, onde 

são encontrados solos rasos (Nessolos Litólicos/Regolíticos) a possibilidade de ocorrer 

escoamento é maior quando relacionada aos outros solos e assim, uma maior capacidade de 

transporte de contaminantes.  
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Para os setores com média vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais, sua 

classificação, está relacionada a ocorrência de solos profundos e resistentes ao desprendimento 

de partículas, com valores mais baixos de escoamento superficial influenciados pela redução 

na intensidade da precipitação, além de estar sobre áreas de declividade moderadas, com 

predomino de classes ente 8 e 15%. Mesmo sobre condições físicas mais atenuantes, os usos 

predominantes estão relacionados aos cultivos temporários que apresentam altos valores de 

usos de agroquímicos que intensificam os riscos nesses setores da bacia. 

Nos setores classificados como baixa e muito baixa vulnerabilidade contaminação das 

águas superficiais, sua classificação está associada a presença de áreas florestadas e pastagens, 

usos com pouca ou nenhuma utilização de agroquímicos, reduzindo os riscos, mesmo ocorrendo 

em áreas com taxas de escoamento e transporte de partículas elevados. 

A classificação da vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais nos trimestres 

seco e chuvoso, apresentou um comportamento semelhante na distribuição espacial das classes 

vulnerabilidade anual, diferenciando apenas no grau de intensidade dos riscos, que está 

diretamente relacionada a variação na distribuição mensal das chuvas na bacia.  

Os trimestres seco e chuvoso que está diretamente relacionado ao comportamento e 

distribuição das médias mensais de precipitação na bacia que foram definidos a partir dos 

estudos realizados por Ribeiro (1987), Caviglione et al., 2000, Baldo et al. (2012), Terassi et 

al. (2014) e Terrassi e Silveira (2016), onde identificaram que os meses mais chuvosos são 

janeiro, fevereiro e dezembro e os meses mais secos junho, julho e agosto (Figura 23). A 

temperatura do ar apresentou o mesmo comportamento mensal (Figura 23), assim como 

descrito por Ribeiro (1987); Caviglione et al. (2000) e Terrassi; Silveira (2016). 

 

 
Figura 23 – Distribuição da precipitação e temperatura do ar média mensal na bacia do rio Pirapó – 

PR, com identificação do trimestre seco (azul claro) e chuvoso (azul escuro). Adaptada de Ribeiro 

(1987), Baldo et al. (2012), Terassi et al. (2014) e Terrassi e Silveira (2016). 
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Figura 24 – Classes de vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais, face ao uso de 

agroquímicos na bacia do rio Pirapó – PR.  
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Para a vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais do trimestre seco foram 

identificadas 4 classes que vão de muito baixa a elevada, sendo a mais representativa a 

vulnerabilidade baixa, correspondendo a cerca de 85,66% da área da bacia, seguida pela 

vulnerabilidade média, com 7,74%, vulnerabilidade muito baixa, com 6,17% e vulnerabilidade 

elevada, com 0,44% (Tabela 17, Figura 25).  

A classificação mais ponderada no trimestre seco está relacionada com a redução dos 

valores pluviométricos médios mensais entre junho e agosto registrados na bacia. Esses meses 

correspondem apenas a 14% da precipitação anual, com isso, tendem a reduzir também os 

valores de energia cinética e escoamento superficial que são os principais fatores relacionados 

ao transporte e deposição de material particulado em solução.  

 A vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais elevada e média são 

encontradas no setor sul da bacia, estando associa a ocorrência de declividades mais acentuadas, 

superiores a 16%, conjuntamente aos tipos de usos voltados aos cultivos temporários e uma 

maior concentração da precipitação, favorecendo a ocorrência de valores mais elevados de 

escoamento superficial e o transporte de material particulado. 

 Nas áreas com vegetação preservada a vulnerabilidade à contaminação das águas 

superficiais no trimestre seco é considerada muito baixa, por estar associada a menor ocorrência 

escoamento superficial e maiores taxas de infiltração da água no solo, além de não apresentar 

registros de usos de agroquímicos. 

 

Tabela 17 – Áreas das classes de vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais 

trimestre seco e chuvoso (face pesticida) na bacia do rio Pirapó - PR. 

Intervalos Classes 
Superficial Seco Superficial Chuvoso 

(Km²) (%) (Km²) (%) 

4,8 - 6,0 Muito Elevada - - 159,02 3,20 

3,6 - 4,8 Elevada 21,85 0,44 788,06 15,84 

2,4 - 3,6 Média 384,84 7,74 2578,94 51,84 

1,2 - 2,4 Baixa 4261,38 85,66 1142,05 22,96 

0,0 - 1,2 Muito Baixa 306,70 6,17 306,71 6,17 
Fonte: Autor. *Não foram consideradas as áreas urbanas no cálculo. 

 

Para a vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais do trimestre chuvoso 

foram identificadas 5 classes entre muito baixa e muito elevada, com maior representatividade 

da vulnerabilidade média que corresponde a 51,84% da área da bacia, seguida pela 

vulnerabilidade baixa, com 22,96%, vulnerabilidade elevada, com 15,84%, vulnerabilidade 

muito baixa, com 6,17% e vulnerabilidade muito elevada, com 3,20% (Tabela 17, Figura 26).  
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Figura 25 – Classes de vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais no trimestre seco, face 

ao uso de agroquímicos na bacia do rio Pirapó – PR.  
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Figura 26 – Classes de vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais no trimestre seco, face 

ao uso de agroquímicos na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Com o aumento nos valores pluviométricos registrados entre os meses de janeiro, 

faveiro e dezembro, que concentram cerca de 36,4% da precipitação anual que ocorre na bacia, 

por isso há uma intensificação na taxa de desprendimento de partículas e no escoamento 

superficial, aliados ao maior uso de defensivos agrícolas nesse período, tendendo a aumentar 

os riscos de contaminação proporcionado pela maior carga de sedimento que chega aos leitos 

dos rios. 

 A vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais no trimestre chuvoso elevada 

e muito elevada são encontradas no setores centro-sul da bacia, estando associa a ocorrência de 

declividades superiores a 12% e intensivo uso agrícola marcado por cultivos temporários, além 

da maior concentração de precipitação. Quando em locais com solos rasos (Neossolos 

Litólicos/Regolíticos), tendem a apresentar valores mais elevados de escoamento superficial. 

 Nas áreas com vegetação preservada e gramíneas a vulnerabilidade à contaminação no 

das águas superficiais trimestre chuvoso está entre muito baixa e baixa, devido a menor 

ocorrência de escoamento superficial e maiores taxas de infiltração da água no solo, com pouca 

ou nenhuma utilização de agroquímicos. 

O monitoramento da qualidade das águas superficiais da bacia do rio Pirapó ao longo 

dos últimos anos realizados em diversos trabalhos (CASSARO; CARREIRA, 2001; ALVES et 

al., 2008; SGORLON, 2010; FREIRE, 2010; SCHNEIDER et al., 2011; GORJON NETO, 2014 

e SILVA, 2017), tem mostrado a presença de contaminação das águas superficiais relacionadas 

aos despejos de efluentes, domésticos e industriais, e pela utilização de agroquímicos e 

fertilizantes nas áreas agrícolas da bacia. 

Em estudos desenvolvidos por Alves et al. (2008), Sgorlon (2010) e Gorjon Neto (2014) 

na bacia do Pirapó; Freire (2010) e Schneider et al. (2011) na bacia do ribeirão Maringá, 

tributário Pirapó, foram identificadas fontes de contaminação pontual e difusa atuando na bacia. 

Em relação à fonte pontual destaca-se o efluente vindo de estações de tratamento de esgoto da 

cidade de Maringá, lançada no ribeirão Maringá. 

A contaminação difusa identificada provém do escoamento superficial de áreas urbanas, 

dos açudes de pesqueiros e, principalmente, do escoamento superficial sobre o solo agrícola. 

Segundo Gorjon Neto (2014), a contaminação difusa ocorre sempre associada a períodos de 

precipitação de maior intensidade, onde o escoamento superficial gerado por estas 

precipitações, associados ao tipo de solo promove um arraste dos materiais da superfície do 

solo até o curso principal do rio Pirapó. Esse material carreado em grande parte é composto por 

partículas de solo provenientes de áreas agrícolas onde ocorre o intenso uso de insumos na 
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produção. A água do escoamento superficial é o principal meio de transporte de substâncias 

tóxicas provindas dos herbicidas e praguicidas para os leitos dos rios (DREW, 1998). 

Estudando a bacia do ribeirão Maringá afluente do rio Pirapó, Freire (2010), identificou 

concentrações de metais, como o Al (Alumínio), Cd (Cádmio), Pb (Chumbo), Cu (Cobre), Cr 

(Cromo), Mn (Manganês), Zn (Zinco), acima dos padrões estabelecido pela legislação vigente 

(CONAMA 357/2005), ou acima do que se poderia esperar, devido ao tipo de solo da região, 

apontando ação antrópica como a principal responsável pela alteração identificada. Uma das 

possíveis fontes destes elementos está na utilização de suplementos e defensivos agrícolas nas 

áreas rurais. 

Segundo Freire et al. (2014) o ribeirão Maringá vem recebendo um enorme aporte de 

contaminantes diariamente, tanto de sólidos quanto de matéria orgânica e nutrientes, 

provenientes de diversas fontes, as quais podem ser atribuídas principalmente aos despejos 

domésticos e industriais. Essa contribuição se agrava em períodos chuvosos em que a área rural 

da bacia passa contribuir por meio do escoamento superficial. 

As chuvas contribuem para o aumento da vazão do mesmo, o que eleva 

consideravelmente a carga de contaminantes. Para tanto, o acompanhamento espaço-temporal 

dessas mudanças serve de base para estudos de monitoramento ambiental da qualidade das 

águas, e fundamenta, essencialmente, o adequado gerenciamento dos recursos hídricos. 

Ao longo do ano de 2016, Silva (2017) realizou o monitoramento da qualidade da água 

em 5 pontos distribuição na bacia do Pirapó. Durante o monitoramento foram identificadas 

diversas cargas de contaminante que estavam fora do padrão estabelecido pela resolução 

CONAMA 357/2005, destes merece destaque a presença de compostos de Nitrito, Nitrato e 

Fósforo acima do padrão recomendado em alguns meses (entre julho e setembro) do ano em 

quase todos os postos analisados, não sendo encontrado registros de glifosato. A maior 

concentração desses compostos nos meses de menor intensidade de chuva na bacia demostra 

uma menor capacidade de autodepuração dos rios. Esses compostos, segundo Alves (2006) e 

Silva et al. (2011), são produtos da utilização de fertilizantes nitrogenados e fosfatados na 

agricultura, que são transportados até os leitos por carreamento em períodos de chuvas mais 

intensas, com a redução da vazão e do processo de autodepuração em períodos mais secos do 

ano, tendem a apresentar maior concentração nas águas superficiais. 

Os pontos monitorados por que apresentaram concentrações acima do padrão de 

compostos utilizados na agricultara correspondem as áreas identificadas como média a elevada 

vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais anual e trimestre chuvoso, podendo 

servir de confrontante ao modelo aplicado. 
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5.2 Vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais 

 

Para estabelecer a vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais foram 

aplicados o índice DRASTIC natural e DRASTIC Pesticide (ALLER et al., 1987), que 

correlaciona parâmetros de entrada a pesos previamente estabelecidos, sendo ambos os índices 

definidos nas escalas anual e trimestre seco e chuvoso. Assim como foi realizado para a 

vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais, o trimestre seco e chuvoso foi expresso 

apenas os resultados da classificação quanto vulnerabilidade à contaminação das águas 

subsuperficiais. 

 

5.2.1 Parâmetro D - Profundidade da superfície freática  

  

A profundidade da superfície freática é definida como a distância vertical que um 

determinado contaminante tem de percorrer para atingir o lençol freático e/ou aquífero. Lobo-

Ferreira et al. (1995), ressalta que esta distância varia, dependendo do tipo de aquífero 

observado se livre, confinado ou semi-confinado. 

Na bacia do Pirapó, devido suas características geológicas, são encontrados apenas dois 

tipos de unidades aquíferas a Caiuá e a Serra Geral, que ocupam, respectivamente, 42,29% e 

57,71% da área total da bacia, ambos considerados para o estudo como aquíferos livres (ROSA 

FILHO, 1982; CELLIGOI, 2000, ATHAYDE, 2013). Segundo Tedesco e Reginato (2004) a 

origem da contaminação das águas subterrâneas do aquífero livre está relacionada com as 

atividades agrícolas (práticas de cultivo que dispensam resíduos orgânicos e inorgânicos) e 

domésticas (lançamento das águas residuárias sem tratamento prévio). 

A quantificação da recarga dos aquíferos é, segundo Oliveira (2004), um processo 

estimativo, uma vez que não é passível de ser calculado diretamente. A recarga depende de 

vários fatores, tais como a precipitação, o escoamento superficial e a evapotranspiração. 

A superfície freática na bacia apresenta valores estimados relativamente baixos, com 

predominacia de profundidade abaixo de 15 metros, tendo pontos mais profundo chegando 

aproximadamente 70 metros, dentro dos valores encontrados por Borges (2017). A partir desses 

dados foram gerados 7 intervalos de profundidade, seguindo os critérios de Aller et al. (1987), 

podendo verificar que aproximadamente 80% da bacia apresenta vulnerabilidade à 

contaminação das águas subsuperficiais baixa a moderada, representada por intervalos 

superiores a 9,1 m (Figura 27). 
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 Na área de estudo, a profundidade da superfície freática é maior nas zonas de 

interflúvios e menor quando se aproxima do corpo d’água superficial (rio), tendo como 

execessão a esse comportamento áreas sobre a ocorrência de Neossolos Litólicos/Regolíticos, 

onde a superfície freática está presente a aproximadamente 1,5 m de profundidade.  

A profundidade do nível d’água tem relação diretamente proporcional ao tempo de 

migração de um potencial contaminante no trajeto entre a superfície do terreno e o lençol 

freático. Em regiões de menores profundidades há maior vulnerabilidade, dado o tempo de 

migração do contaminante da superfície ao lençol freático é pequeno e, portanto, há pouco 

retardamento por processos naturais atenuantes. 

 Os setores mais críticos, onde são encontrados valores baixos de profundidades são mais 

representativos na parte central da bacia, no geral, associada aos setores próximos as calhas do 

rio Pirapó e Bandeirantes do Norte. 

 

5.2.2 Parâmetro R - Recarga total do aquífero 

 

 A recarga total do aquífero corresponde à parcela da precipitação que atinge o solo e 

infiltra em profundidade chegando à zona saturada do aquífero (OLIVEIRA, 2001). A recarga 

é o principal veículo de transporte de contaminantes sólidos ou líquidos no subsolo, 

normalmente, quanto maior a recarga, maior será o potencial de contaminação das águas 

subsuperficiais. A quantificação da recarga dos aquíferos é, segundo Oliveira (2004), um 

processo estimativo, uma vez que não é passível de ser calculado diretamente.  

A recarga depende de vários fatores, tais como a precipitação, o escoamento superficial 

e a evapotranspiração. Esta associação de parâmetros resulta em condições bastante favoráveis 

à contaminação, pois o grande volume de água infiltrado tem grande potencial de migração 

pelos espaços vazios interconectados (poros) até a zona saturada do aquífero. Associadas a estas 

configurações, a constituição arenosa dos aquíferos na área de estudo, caracterizada por 

materiais pouco porosos e muito permeáveis, permitem rápido deslocamento do contaminante 

e desfavorecem a atuação de processos atenuantes naturais, como adsorção, reações 

bioquímicas e dispersão (MCGUFF; MCMULLEN, 2004). 

Os valores de recarga total obtidos para a bacia, variaram entre 232 e 700 mm.ano-¹, 

com uma média de 468 mm.ano-¹, próximo aos valores definidos por Borges (2017). A 

distribuição foi bem homogênea entre os valores, sendo que apenas um pequeno setor da bacia 

localizado ao extremo norte apresentou valores de recarga menor que 254 mm.ano-¹. A partir 

desses dados, foram definidos dois intervalos de recarga, distribuídos entre 178 – 254 mm.ano-
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¹ e maior que 254 mm.ano-¹ (Figura 28), que correspondem a uma elevada vulnerabilidade à 

contaminação. 

 

 
Figura 27 – parâmetro D – profundidade do nível d’água para bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 28 – Parâmetro R – recarga total dos aquíferos na bacia do rio Pirapó – PR. 
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5.2.3 Parâmetro A – material do aquífero 

 

O parâmetro refere-se à capacidade do aquífero em atenuar os efeitos dos poluentes. 

Além deste efeito, determina também o fluxo de água subterrânea (porosidade do aquífero), 

que em conjunto com a transmissividade e condutividade hidráulica, determinam o tempo 

disponível para a ocorrência de processos de atenuação (LOBO-FERREIRA et al., 1995; 

MCGUFF; MCMULLEN, 2004), tendo grande impacto no deslocamento dos contaminantes. 

Uma rocha de grão mais grosseiro ou mais fraturada, possui uma menor capacidade de 

atenuação (ALLER et al, 1987). 

O material do aquífero refere-se ao substrato geológico encontrado na bacia, sendo 

caracterizado em três classes: o arenito maciço (6), areia (8) e basalto (9) (Figura 29). A classe 

areia foi relacionada aos colúvios e aluviões. O basalto foi classificado em elevada 

vulnerabilidade devido a presença de fraturas na rocha, que podem favorecer a migração de 

contaminantes para o aquífero caso estejam abertas (ATHAYDE, 2013).  

 

5.2.4 Parâmetro S – Tipos de solo 

 

O solo corresponde a porção superficial da zona vadosa (não saturada) (CLEARY, 

2007), onde encontra-se as raízes das plantas e intensa atividade microbiológica, refletindo 

normalmente a uma espessura inferior a 2 metros. O solo possui um impacto significante na 

quantidade de água e influencia na forma com que o contaminante se movimenta verticalmente 

na zona não saturada (MATOS, 2001). Além disso, é no solo onde ocorrem os processos de 

atenuação (CAPELLI et al., 2001; PARALTA et al., 2001), através da filtração, sorção e 

biodegradação (FERREIRA; ZUQUETTE, 1998). Em regiões de solos arenosos ou rasos, a 

vulnerabilidade do aquífero tende a ser maior do que em regiões com solo argiloso e profundo. 

O solo atua como filtro natural de poluentes e serve como meio para os processos de sorção e 

degradação de poluentes (SOUZA, 2009). 

No fator tipo de solo foi constatada uma alta variabilidade nos índices aplicados devido 

a sua composição granulométrica e de matéria orgânica. De modo geral, quanto mais argiloso 

o solo, menos vulnerável será o aquífero, pois a percolação de materiais contaminantes é mais 

lenta. Os solos foram classificados com vulnerabilidade moderada a alta, Neossolos 

Litólico/Regolítico (textura franco-argilo arenosa) (10), Argissolo Vermelho (textura 

arenosa/média) (9), Latossolo Vermelho (textura média) (8), Latossolo Vermelho (textura 
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argilosa) (5) e Nitossolo Vermelho (textura argilosa) (5) (Figura 30), quanto mais elevado o 

valor aplicado no índice maior a vulnerabilidade do solo. 

 

 
Figura 29 – Parâmetro A – material do aquífero na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 30 – Parâmetro S – Tipos de solos na bacia do rio Pirapó – PR. 
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5.2.5 Parâmetro T – Topografia 

 

A topografia representada pela variação de declive do terreno, condicionando a 

velocidade e a direção do escoamento superficial do poluente e do gradiente hidráulico 

(PARALTA et al., 2001). Verificou-se que cerca de 51% da área da bacia apresenta baixas 

declividades, inferior a 6%, sendo classificada com elevada vulnerabilidade (Figura 31). 

As áreas com menor declive tendem a reter a água durante um maior período de tempo, 

permitindo uma maior infiltração de água e um maior potencial de migração de contaminantes, 

aumentando a vulnerabilidade das águas subterrâneas (RAHMAN, 2008). 

  

5.2.6 Parâmetro I – Influência da zona vadosa 

 

A zona vadosa corresponde à porção de solo, situada entre a linha freática e a superfície 

de solo, sendo também denominada zona não saturada (CLEARY, 2007). O meio da zona 

vadosa determina as características atenuantes do material abaixo dos horizontes típicos de solo 

e acima do nível d'água, funcionando como uma ponte dinâmica entre a atmosfera e as camadas 

mais profundas de solo saturado (WILSON et al., 1997). 

O impacto sobre esta área é função do tempo de contato entre o horizonte superficial do 

solo e o poluente. Quanto maior for este tempo, mais extenso é o desenvolvimento de processos 

de depuração, biodegradação, neutralização, filtração mecânica, reação química, volatilização 

e dispersão (PARALTA et al., 2001; MCGUFF; MCMULLEN, 2004).  

 O índice típico desse parâmetro foi definido pela média dos índices estabelecidos para 

os tipos de solos e material do aquífero, assim sendo obtendo quatros classes de vulnerabilidade 

que variaram entre mediana e elevada (Figura 32).  

 

5.2.7 Parâmetro C – Condutividade hidráulica 

 

A condutividade hidráulica corresponde à aptidão que o material geológico de um 

aquífero tem de transmitir água em toda a sua espessura saturada, que por sua vez controla o 

fluxo da água através de um dado gradiente hidráulico (PARALTA et al., 2001), sendo 

controlada pela porosidade e pela interconecção de espaços vazios no material que compõe o 

aquífero que pode ocorrer devido à porosidade primária, existência de fraturas e/ou existência 

de planos de estratificação (TODD; MAYS, 2004). As formações geológicas com alta 

condutividade hidráulica permitem a movimentação horizontal e vertical de grandes volumes 
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de água subterrânea, e, por associação, de grandes volumes de contaminantes em potencial. 

Com base nos valores obtidos a partir de revisão da literatura, foram encontrados valores de 

condutividade hidráulica relativamente baixos, que representaram baixa suscetibilidade do 

meio à contaminação. 

Os valores de condutividade hidráulica na bacia estão dentro do padrão esperado em 

relação ao topo de aquífero e geologia (FREEZE; CHERRY, 1979; LEWIS,1989), variando 

nos 329 postos analisados, de 0 a 24 m.dia-¹, com média de 12 m.dia-¹. A partir desses dados 

foram estabelecidos 3 intervalos condutividade, seguindo os critérios de Aller et al. (1987), 

podendo verificar que cerca de 92% da bacia apresenta vulnerabilidade à contaminação das 

águas subsuperficiais baixa, representada por intervalos inferiores a 4,1 m.dia-¹ (Figura 33). Os 

setores mais vulneráveis estão concentrados no setor centro-norte, distribuídos numa faixa 

transversal a bacia, com maior ocorrência sobre rochas basálticas. 
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Figura 31 – Parâmetro T – Topografia na bacia do rio Pirapó – PR 
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Figura 32 – Parâmetro I – Influencia da zona vadosa na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 33 – Parâmetro C – condutividade hidráulica na bacia do rio Pirapó – PR. 
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5.2.8 Classificação dos índices DRASTIC natural e DRASTIC Pesticide 

 

 A partir dos resultados obtidos por meio dos parâmetros analisados na aplicação do 

índice DRASTIC, foi possível identificar à vulnerabilidade à contaminação das águas 

subsuperficiais da bacia, tanto natural quanto intensificada pela utilização de agroquímicos, nas 

escalas anual e trimestre seco e chuvoso (Figuras 34, 35, 36 e 37). 

Os valores dos índices de vulnerabilidade natural a contaminação das águas 

subsuperficiais da bacia variaram entre 105 e 200. Com esses dados, foram definidas três classes 

de vulnerabilidade: baixa, média e elevada, classificações e distribuição próxima as obtidas por 

Borges (2017). A vulnerabilidade média corresponde à maior parte da área de estudo, com 

71,68% (Tabela 18, Figura 34). A vulnerabilidade média foi obtida devido, em grande parte, a 

variabilidade das características dos solos, quando constituídos de argilas e outros materiais, 

como a quantidade de material orgânica, dificultam a infiltração de contaminantes, e a elevada 

profundidade da superfície freática, que representa cerca de 80% da área da bacia. A diferença 

dessa classe para a vulnerabilidade baixa está relacionada às características do relevo, devido a 

predominância de declividades mais suaves, abaixo de 6%, possibilitando a maior infiltração e 

assim intensificando o risco de transporte de contaminantes para a subsuperfície. 

As localidades que apresentaram baixa vulnerabilidade, 2,13%, estão associadas a 

ocorrência de elevada profundidade a superfície freática e baixa condutividade hidráulica 

material geológico, com presença de declividades mais acentuadas, superiores a 12%, sendo 

mais representativos nos setores norte e leste da bacia (Figura 34).  

As áreas que apresentaram alta vulnerabilidade estão principalmente localizadas 

próximas aos cursos d’águas e setor sul da bacia, corresponde a 26,19% da área total (Tabela 

18). Elas são constituídas de solos rasos, elevada condutividade hidráulica e níveis estáticos 

próximos à superfície, o que facilita a infiltração de contaminantes. 

Os valores dos índices de vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais da bacia 

associado a utilização de agroquímicos, índice DRASTIC Pesticide, variaram entre 113 e 238 

(ALLER et al., 1987). Com esses dados, foram definidas quatro classes de vulnerabilidade: 

baixa, média, elevada e muito elevada (Figura 35), predominando a classe de vulnerabilidade 

alta, com 66,48% da área da bacia (Tabela 18). Nessa estimativa pode-se observar que houve 

uma intensificação significativa de 153,64% na vulnerabilidade elevada quando comparado a 

estimativa anterior, devido a presença de áreas agrícolas aliada ao uso intensivo de 

agroquímicos. 
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Na área de estudo existem diversas formas de uso e ocupação do solo, sendo que 

algumas podem ser potenciais fontes de contaminação, como as práticas agrícolas que utilizam 

fertilizantes com fontes nitrogenadas. O uso e ocupação do solo da bacia é caracterizado pela 

constante rotatividade de cultivos, principalmente, entre os cultivos temporários (soja, milho e 

trigo). Além da ocupação desses, existem cultivos de cana-de-açúcar e pastagem. 

A área ocupada pela agricultura na bacia corresponde cerca de 78% da área (Tabela 1, 

pág. 37). Essas áreas apresentam grande risco de contaminação das águas subsuperficiais, pois 

as culturas existentes, na grande maioria, necessitam de nutrientes à base de nitrogênio, fósforo 

e potássio para o seu desenvolvimento, que podem ser lixiviados para camadas mais profundas 

e atingir o lençol freático ou aquíferos. 

As áreas com vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficial muito elevada 

representam apenas 11,82% da bacia (Tabela 18, Figura 35). Essas áreas estão situadas nas 

áreas de aluviões, onde os níveis estáticos estão muito próximos à superfície. São áreas também 

compostas por Neossolos Litólicos/Regolíticos, por serem solos rasos apresentam menores 

profundidades da superfície freática e, assim, maior possibilidade de contaminação. 

As áreas de vulnerabilidade média à contaminação das águas subsuperficial 

correspondem a 21,72% da bacia (Tabela 18, Figura 35). Essas classes estão localizadas sobre 

regiões com predominância de declividades acima de 16%, que favorece o escoamento 

superficial ao invés da infiltração, e apresenta profundidade elevada da superfície freática, com 

valores acima de 20 m. 

 

Tabela 18 – Áreas das classes de vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais – 

DRASTIC natural e DRASTIC Pesticide na bacia do rio Pirapó - PR.  

Intervalos Classes 
Área – DRASTIC Natural Área - DRASTIC Pesticide 

(Km²) (%) (Km²) (%) 

> 200 Muito Elevada - - 590,558 11,82 

160 - 200 Elevada 1.308,74 26,19 3.319,23 66,43 

120 - 160 Média 3.581,42 71,68 1.085,43 21,72 

< 120 Baixa 106,340 2,13 1,285 0,03 
Fonte: Aller et al. (1987). *Não foram consideradas as áreas urbanas no cálculo. 
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Figura 34 – Índice DRASTIC natural – vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais na 

bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 35 – Índice DRASTIC Pesticide – vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais, 

face intensificação por agroquímicos na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Os valores dos índices de vulnerabilidade natural a contaminação das águas 

subsuperficiais no trimestre seco variaram entre 75 e 179, com predominância da 

vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficial baixa, que representa 54,98% da área 

da bacia (Tabela 19, Figura 36), demostrando que em períodos que ocorrem a redução nos 

valores de precipitação os riscos são menores, devido a menor quantidade de água disponível 

no sistema para infiltração e percolação. A vulnerabilidade baixa foi obtida considerando a 

elevada profundidade da superfície freática, que representa cerca de 40% da área da bacia, 

aliada a redução nos totais pluviométricos no trimestre e na taxa de recarga do aquífero, como 

consequência, a água que infiltra no solo tende a transportar menores cargas de contaminantes, 

sendo em grande parte, retidos nas camadas do solo sem atingir as águas subsuperficiais.  

A ocorrência da vulnerabilidade média está diretamente ligada a presença da superfície 

estática em profundidades inferiores a 10 m da superfície sob solos profundos, que mesmo com 

a redução nos valores pluviométricos ainda são susceptíveis a contaminação pela proximidade 

da superfície (Figura 36). A classe de vulnerabilidade elevada está associada a ocorrência de 

solos rasos e profundidades da superfície freática inferiores a 1,5 m (Figura 36). 

Os valores dos índices de vulnerabilidade natural a contaminação das águas 

subsuperficiais no trimestre chuvoso variaram entre 86 e 196, com predominância da 

vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficial média, que representa 67,03% da área 

da bacia (Tabela 19, Figura 37). Nesse trimestre devido a maior ocorrência de chuvas a taxa de 

recarga do aquífero se eleva, com isso, aumenta a possibilidade de transporte de contaminantes 

por percolação da água no solo.     

A vulnerabilidade baixa ficou restrita a ocorrência de profundidades elevadas, acima de 

20 m, da superfície estática. Diferentemente, as vulnerabilidades elevada e muito elevada estão 

relacionadas com a presença da superfície estática em menores profundidades, inferiores a 10 

metros, ocorrendo nos setores centro-sul da bacia, com forte influência das taxas de recarga do 

aquífero que nesses setores tem valores elevados, que podem transportar maiores cargas de 

contaminantes depositado sobre o solo.  

 

Tabela 19 – Áreas das classes de vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais nos 

trimestres seco e chuvoso - DRASTIC natural na bacia do rio Pirapó - PR. 

Intervalos Classes 
DRASTIC Seco DRASTIC Chuvoso 

(Km²) (%) (Km²) (%) 

> 200 Muito Elevada - - - - 

160 - 200 Elevada 206,08 4,05 809,86 15,91 

120 - 160 Média 2.085,32 40,97 3.411,56 67,03 

< 120 Baixa 2.798,00 54,98 867,97 17,05 
Fonte: Aller et al. (1987). *Para calculadas das áreas classificadas não foi considera as áreas urbanas. 
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Figura 36 – Índice DRASTIC natural – vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais no 

trimestre seco na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 37 – Índice DRASTIC natural – vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais no 

trimestre chuvoso na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Os valores dos índices de vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais da 

bacia no trimestre seco, associado a utilização de agroquímicos, com predomínio da 

vulnerabilidade média, que representa cerca de 69,03% da área total da bacia, seguido pela 

vulnerabilidade elevada, com 23,21% e vulnerabilidade baixa, com 6,70 (Tabela 20, Figura 38). 

Nessa estimativa pode-se observar que houve uma intensificação significativa na 

vulnerabilidade elevada quando comparado a estimativa anterior, devido a presença de áreas 

agrícolas aliada ao uso intensivo de agroquímicos, mesmo assim, os valores não foram tão 

elevados devido aos valores mais reduzidos de precipitação pluviométrica e, 

consequentemente, da recarga dos aquíferos. 

As áreas com vulnerabilidade baixa são mais representativas nos extremos sul e centro-

norte da bacia, associadas a ocorrência de solos mais profundos (Latossolos e Nitossolos), 

maior profundidade da superfície estática, acima de 20 metros, mesmo sobre declividades e 

tipos de usos variados. 

A vulnerabilidade média ocorre onde a recarga do aquífero apresentou valores mais 

elevados e predomínio de declividades mais suavizadas, inferiores a 6%, que proporcionam um 

maior de infiltração da água nos solos, elevando o risco de transporte de contaminantes em 

subsuperfície. 

Para a vulnerabilidade elevada o comportamento apresentado está associado as 

proximidades dos cursos d’águas, condicionado a profundidade da superfície estática que 

ocorre nessas áreas em profundidades inferiores a 3 metros. 

No trimestre chuvoso a vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais na 

bacia, associado a utilização de agroquímicos, com predomínio da vulnerabilidade elevada e 

média, ambas correspondem aproximadamente 94% da área da bacia (Tabela 20, Figura 39). 

A vulnerabilidade elevada se concentra mais nas áreas próximas aos cursos d’águas, 

associada a ocorrência de declividades inferiores a 12%, solos variados e presença intensiva de 

cultivos temporários (soja, cana-de-açúcar), que apresentam altos índices de utilização de 

agroquímicos.  

A vulnerabilidade média ocorre nos setores extremos da bacia, sendo mais 

predominante no setor centro-norte, associado a presença de profundidades elevados da 

superfície estática e de solos mais profundos (Latossolos e Argissolos).  

A intensificação das classes de vulnerabilidade elevada e média se deu pelo aumento 

nos valores pluviométricos, que nesse trimestre corresponde a cerca de 36,4% dos valores totais 

anuais registrados na bacia e, consequentemente, maiores taxas de recarga do aquífero são 
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registradas, chegando a aproximadamente 300 mm, proporcionando uma maior possibilidade 

de transporte de contaminantes em profundidade.   

 As vulnerabilidades baixa e muito elevada são pouco representativas nesse trimestre, 

ocorrendo em pequenas manchas nos setores norte e sul da bacia, respectivamente (Tabela 20, 

Figura 39). No caso da vulnerabilidade baixa sua classificação está relacionada a ocorrência de 

profundidades elevadas na superfície estática, superiores a 20 metros e solos mais profundos 

(Latossolos e Argissolos). Já a vulnerabilidade muito elevada ocorre em áreas com presença de 

solos rasos (Neossolos Litólicos/Regolíticos) sob cultivos agrícolas e valores de profundidade 

da superfície estática inferiores a 3 metros, apresentando poucas barreiras naturais contra o 

transporte de contaminantes.  

 

Tabela 20 – Áreas das classes de vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais nos 

trimestres seco e chuvoso - DRASTIC Pesticide na bacia do rio Pirapó - PR. 

Intervalos Classes 
DRASTIC Pesticide seco DRASTIC Pesticide chuvoso 

(Km²) (%) (Km²) (%) 

> 200 Muito Elevada 54,05 1,06 305,426 6,00 

160 - 200 Elevada 1.181,20 23,21 2.476,98 48,67 

120 - 160 Média 3.513,03 69,03 2.296,00 45,11 

< 120 Baixa 341,11 6,70 10,999 0,22 
Fonte: Aller et al. (1987). *Não foram consideradas as áreas urbanas no cálculo. 

 

Embora, as classificações da vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais 

tenham apresentado níveis preocupantes para a bacia, entre média a elevada, não foram 

encontrados registros de presença de agroquímicos ou de seus componentes acima dos padrões 

estabelecidos pela CONAMA 375/2005 em suas águas subterrâneas (SEMA, 2010 e SILVA et 

al. 2011, SANEPAR, 2018), demostrando que mesmo tendo fatores que podem elevar a 

vulnerabilidade o sistema natural tem sido eficiente em autodepurar os possíveis contaminantes.  
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Figura 38 – Índice DRASTIC Pesticide – vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais no 

trimestre seco, face intensificação por agroquímicos na bacia do rio Pirapó – PR. 
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Figura 39 – Índice DRASTIC Pesticide – vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais no 

trimestre chuvoso, face intensificação por agroquímicos na bacia do rio Pirapó – PR. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Com a aplicação do modelo voltado a estabelecer as vulnerabilidades à contaminação 

das águas superficiais foi possível identificar cinco classes de vulnerabilidade, a maior 

porcentagem esteve ligada à vulnerabilidade média, correspondente a cerca de 63% da área da 

bacia. Os setores da bacia onde são identificadas a vulnerabilidade muito elevada e elevada, são 

predominantemente ocupados por cultivos temporários, associados com valores mais intenso 

de escoamento superficial sobre áreas de declividades mais acentuadas.  

Para a classificação da vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais nos 

trimestres seco e chuvoso, observou-se um padrão marcado pelas diferenças na precipitação, 

sendo intensificada a vulnerabilidade no trimestre chuvoso e reduzida no trimestre seco. 

No trimestre seco predominou a vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais 

baixa, com 85,66% da área da bacia, seguida pela vulnerabilidade média, muito baixa e elevada. 

A classificação mais ponderada nesse trimestre está relacionada com a redução dos valores 

pluviométricos médios mensais entre junho e agosto registrados na bacia, com isso, tendem a 

reduzir também os valores de energia cinética e escoamento superficial responsáveis pelo 

transporte e deposição de material particulado em solução. 

A vulnerabilidade à contaminação das águas superficiais no trimestre chuvoso 

apresentou um predomino na classe média, com 51,84% da área da bacia, seguindo pela 

vulnerabilidade baixa, elevada, muito baixa e muito elevada. Com o aumento nos valores 

pluviométricos no trimestre houve uma intensificação na taxa de desprendimento de partículas 

e no escoamento superficial, aliados ao maior uso de defensivos agrícolas nesse período, 

aumentou os riscos de contaminação proporcionado pela maior carga de sedimento que chegam 

aos leitos dos rios. 

Para a vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais, estabelecida no índice 

DRASTIC natural, foram identificadas 4 classes que variaram entre baixa a muito elevada, com 

maior ocorrência foi a média, com 71,68%, estando associada a ocorrência de solos argilosos, 

elevada profundidade da superfície freática. 

No trimestre seco a vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais, índice 

DRASTIC natural, apresentou o predomínio da classe baixa que representa cerca de 54,98% da 

área da bacia. Esse predomínio está relacionado a redução na precipitação e, consequentemente, 

nos valores de recarga do aquífero. 

A vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais no trimestre chuvoso, 

índice DRASTIC natural, predominante foi a média, com 67,03% da área da bacia, seguida pela 
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elevada, baixa e muito elevada. Nesse trimestre devido a maior ocorrência de chuvas a taxa de 

recarga do aquífero se eleva, com isso, aumentando a possibilidade de transporte de 

contaminantes por percolação da água no solo. 

O índice DRASTIC Pesticide apresentou quatro classes de vulnerabilidade à 

contaminação das águas subsuperficiais: baixa, média, elevada e muito elevada. Dentro desse 

índice, 66,43% da área da bacia foi classificada como elevada vulnerabilidade, isso refletiu 

diretamente a presença dos cultivos temporários com uso intensivo de agroquímicos. 

No trimestre seco a vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais, índice 

DRASTIC pesticide, predomina a classe média, com 69,03% da área da bacia, seguida pela 

elevada e baixa.  

A vulnerabilidade à contaminação das águas subsuperficiais na bacia no trimestre 

chuvoso, índice DRASTIC pesticide, teve como predomínio as vulnerabilidades elevada e 

média, ambas correspondem aproximadamente 94% da área da bacia. 

Para ambos os trimestres as estimativas apresentaram uma intensificação significativa 

nas vulnerabilidades quando comparado as estimativas anteriores, índice DRASTIC natural, 

devido a presença de áreas agrícolas aliada ao uso intensivo de agroquímicos. 

A partir da aplicação desses modelos, constatou-se que a bacia do Pirapó tende a ser 

mais vulnerável a contaminação das águas superficiais, uma vez que, foram registrados a 

presença nitratos, nitritos e fósforo em concentrações superiores aos padrões da CONAMA 

375/2005, que são associados a utilização de fertilizantes na agricultura, em detrimento da 

vulnerabilidade das águas subsuperficiais, que mesmo sendo classificadas como médio e alto 

risco, não foram encontrados registros de agroquímicos ou de seus componentes em 

concentrações suficientes acima do permitido, mostrando que o sistema natural da bacia está 

sendo, por enquanto, eficiente no processo de autodepuração dos contaminantes que infiltram 

em profundidade no solo, não descartando, com isso, um maior rigor na fiscalização quanto a 

utilização de produtos potencialmente contaminantes.  

Dessa forma, pode-se assumir que os produtos deste estudo podem contribuir no 

desenvolvimento de protocolos de criação de condições mais favoráveis a proteção das águas 

superficiais e subsuperfiais da bacia, priorizando áreas específicas de proteção e estratégias para 

o monitoramento, auxiliando, dessa maneira, na tomada de decisões e na fiscalização quanto ao 

uso e ocupação do solo para a preservação ambiental e a manutenção da qualidade de vida da 

população que depende de suas águas. Vale ressaltar que o índice de vulnerabilidade, a rigor, 

não compreende o estudo da probabilidade de ocorrência de um evento, mas sim o potencial de 

contaminação existente. 
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